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Com a adesão à União Europeia, Portugal ficou sujeito a novas responsabilidades ambientais, 
económicas e sociais. Estas advêm de diretivas comunitárias, que são regularmente atualizadas e onde 
são estabelecidas metas e objetivos a cumprir pelos Estados-Membros. 
O enquadramento legal da gestão de resíduos encontra-se estabelecido pela Diretiva Quadro de 
Resíduos da União Europeia, que, de acordo com a recente atualização, em 2024 os Estados-Membros 
são obrigados a assegurar a recolha de biorresíduos. Contudo, tendo em consideração as diferentes 
realidades registadas na União Europeia, a mesma Diretiva apresenta cenários que, se verificados, 
permitem aos Estados-Membros apelar à derrogação da implementação da recolha seletiva de 
biorresíduos, em determinados locais/regiões. Esta situação verifica-se, sobretudo, por a recolha de 
resíduos ser uma operação de grande complexidade, representado uma grande fatia nos custos 
associados à gestão de resíduos. 
Tendo isto em consideração, a temática desta dissertação advém da abordagem integrada de 
gestão de resíduos em Portugal e na União Europeia, sendo que existem diferentes ferramentas de 
apoio à decisão para a concretização deste tema. Análise de ciclo de vida, modelos matemáticos e 
sistemas de informação geográfica são ferramentas comumente utilizadas na gestão de resíduos. Não 
existe uma ferramenta melhor que a outra e a seleção desta resulta da tipologia dos dados a utilizar e 
do estudo a efetuar. Tendo em consideração a escala deste, Portugal Continental, recorreu-se à 
ferramenta SIG, nomeadamente ao software ArcMap, por forma a identificar a aptidão das freguesias 
portuguesas para a implementação de recolha seletiva de biorresíduos. Como referido, esta abordagem 
é aplicada a todo o território continental português, tendo como base dados de entidades nacionais 
com vínculo à gestão de resíduos.  
Não tendo sido identificados estudos semelhantes, que abordem a implementação de um sistema 
de recolha de resíduos, com apoio de SIG, houve a necessidade de se proceder a uma análise 
empírica, por forma a validar os pesos atribuídos aos indicadores selecionados. Desta forma, foram 
criados diversos cenários, dos quais se selecionou o que melhor se enquadra com a realidade nacional, 
identificando assim os grandes aglomerados populacionais como locais com aptidão favorável para a 
implementação da recolha seletiva de biorresíduos. Tendo em consideração o mapeamento obtido, foi 
realizada, posteriormente, uma análise evolutiva do impacto da recolha de biorresíduos, por fim a 
identificar o esforço necessário que Portugal terá que fazer, tendo em vista o cumprimento das metas 












































By joining the European Union, Portugal became subject to new environmental, economic and social 
responsibilities. These are established by European directives, which are regularly updated and set 
targets and goals to be met by the Member States. 
The legal framework for waste management is laid down in the European Union's Waste Framework 
Directive which, according to the recent update, in 2024 Member States are obliged to ensure the 
collection of bio-waste. However, considering the different realities of the European Union, the Directive 
presents scenarios which, if verified, allow Member States to call for derogation from the implementation 
of selective collection of bio-waste in certain places/regions. This is particularly true because waste 
collection is a very complex operation, representing a large share of the costs associated with waste 
management. 
Taking this into account, the theme of this dissertation comes from the integrated approach of waste 
management in Portugal and in the European Union, and there are different decision support tools to 
achieve the goal of this dissertation. Life cycle analysis, mathematical models and geographic 
information systems are commonly used tools for waste management. There is no better tool than the 
other and the selection of these results from the typology of the data to be used and the study to be 
performed. Considering the scale of this study, mainland Portugal, GIS technology was used, namely 
ArcMap software, in order to identify the suitability of Portuguese locations for the implementation of bio-
waste selective collection. As mentioned, this approach is applied throughout the Portuguese mainland, 
based on data collected from national entities linked to waste management. 
As there are no similar studies available that address the implementation of a waste collection 
system, with GIS support, it was necessary to carry out an empirical analysis, in order to validate the 
weights assigned to the selected indicators. In this way, several scenarios were created, from which the 
best fit with the national reality was identified, thus identifying the large population groups as sites with 
favourable aptitude for the implementation of the selective collection of bio-waste. Considering the 
mapping obtained, a temporal analysis of the impact of the collection of bio-waste was carried out, in 
order to understand the necessary effort that Portugal will have to make, in order to comply with the 
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O rápido crescimento populacional e o desenvolvimento tecnológico têm permitido o crescimento 
económico de diversas regiões do planeta. De forma a responder às exigências da população, assiste-
se hoje à produção em larga escala de variadíssimos produtos, a qual se faz acompanhar por uma 
elevada geração de resíduos, devido ao uso ineficiente dos recursos naturais, bem como dos próprios 
produtos.  
A gestão de resíduos é, por isso, hoje um grande desafio à escala mundial, à medida que a 
população e o consumo de bens e serviços aumentam, resultando em quantidades crescentes de 
resíduos. Além disso, o desenvolvimento tecnológico resulta no fabrico de produtos de composição 
complexa e/ou perigosa, que representam desafios adicionais para a gestão de resíduos e proteção 
ambiental (Chalkias & Lasaridi, 2011). Neste contexto, surgiu a necessidade de abordar a gestão de 
resíduos de uma forma integrada, ou seja, tomar decisões, relativas à gestão de resíduos, tendo em 
consideração os diferentes fluxos, métodos de recolha, tratamento e eliminação de resíduos, bem como 
a sustentabilidade ambiental e económica e a aceitabilidade social (Thomas, et al., 2003).  
Seguindo esta linha de pensamento, a União Europeia tem apresentado, ao longo dos anos, 
diversas diretrizes sobre como os Estados-membros devem gerir os diferentes fluxos de resíduos. Uma 
das primeiras peças legislativas, e que está tangente à gestão de biorresíduos, foi a Diretiva 
(1993/31/CE), de 26 de abril de 1993, relativa à deposição de resíduos em aterro. Esta diretiva surge 
da necessidade de desviar resíduos, entre os quais, resíduos urbanos biodegradáveis , onde se incluem 
os biorresíduos, dos aterros. Estes resíduos são resíduos fermentáveis, que durante o seu processo 
de degradação emitem gases com efeitos nocivos para o ambiente, bem como lixiviados que poluem 
águas subterrâneas  (ECN, 2010). É por isso de extrema importância encontrar soluções para gerir 
este fluxo de resíduos, que perfaz 50% dos resíduos urbanos da União Europeia (ECN, 2010). 
Posteriormente, surge a Diretiva n.º 2008/98/CE, de 19 de novembro de 2008, também denominada 
Diretiva Quadro de Resíduos com o objetivo de fortalecer a gestão integrada de resíduos, 
estabelecendo estratégias e objetivos relativos à prevenção, produção e valorização de resíduos, 
orientando este setor para uma economia circular. Esta diretiva reforça a necessidade de olhar para os 
resíduos como uma oportunidade económica, devendo, por isso, ser considerados como materiais a 
valorizar e não como resíduos a eliminar. 
 Em Portugal, a Diretiva n.º 2008/98/CE, de 19 de novembro de 2008 foi transposta para o Decreto-
Lei n.º 73/2011, de 17 de junho, onde se discriminam os diferentes fluxos de resíduos e as diretrizes 
de gestão destes. Destes fluxos, a população portuguesa é responsável pela produção de resíduos 
urbanos, que se dividem em biorresíduos (resíduos verdes e alimentares), resíduos inorgânicos, 
resíduos perigosos e resíduos de fluxo específico, que no total, representam cerca de 30% do total dos 




Em matéria de biorresíduos, Portugal enfrenta um grande desafio com a obrigatoriedade da recolha 
seletiva deste fluxo, imposta pela União Europeia. Segundo a Diretiva (EU) 2018/851 do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 30 de maio de 2018, que altera a diretiva 2008/98/CE relativa aos resíduos, 
a recolha seletiva de biorresíduos será obrigatória a partir de 1 de janeiro de 2014, e apenas os 
biorresíduos provenientes desta recolha, juntamente com a recolha seletiva de outros fluxos urbanos, 
poderão ser considerados para o cálculo da taxa de preparação para a reutilização e reciclagem de 
resíduos urbanos, a partir de 1 de janeiro de 2027. 
No contexto português, a recolha de biorresíduos, para posterior valorização, passa, sobretudo, pelo 
tratamento mecânico de resíduos recolhidos indiferenciadamente, existindo atualmente 18 
infraestruturas de tratamento mecânico e biológico, onde, segundo a APA (2017b), 54% dos 
biorresíduos, encaminhados para estas infraestruturas, são valorizados (e que atualmente são 
considerados para o cálculo da taxa de reciclagem). Relativamente à recolha seletiva deste fluxo, esta 
encontra-se, sobretudo, nas regiões do Porto e Lisboa, onde a gestão de resíduos é assegurada pela 
LIPOR e pela VALORSUL, respetivamente. Ambos os SGRU possuem infraestruturas dedicadas à 
valorização de biorresíduos provenientes de recolha seletiva, não possuindo infraestruturas de TMB. 
No caso destes dois SGRU, o principal problema encontra-se no enviou dos resíduos indiferenciados 
para incineração, eliminando, definitivamente, a oportunidade de reciclagem e valorização. A ALGAR, 
que gere os resíduos do distrito de Faro, apresenta três instalações de valorização orgânica, que são, 
sobretudo, dedicadas à valorização de resíduos verdes.  
Tendo isto em consideração, a recolha seletiva de resíduos apresenta-se como vital para a gestão 
destes a posteriori, por se apresentar como uma pré-condição para a obtenção de uma elevada 
qualidade de resíduos, que se traduz numa reciclagem e valorização mais eficiente destes (BiPRO/CRI, 
2015). A recolha de resíduos é a operação que mais custos (quer económicos, quer ambientais) 
representa na gestão de resíduos, cerca de 70%, sendo, por isso, necessário um estudo robusto 
relativo à sua implementação (Matos, 2011).  
Portugal não carece na operação de recolha de resíduos urbanos, estando mais de 90% da 
população servida por um sistema de recolha (ERSAR, 2017). Todavia, o sucesso da operação de 
recolha, advêm da participação da população, que atualmente separa menos de 38% dos seus 
resíduos, encontrando-se distante das metas nacionais e comunitárias, onde são exigidas taxas de 
reciclagem de 50% para 2020. É, portanto, essencial acompanhar a recolha de resíduos com fortes 
campanhas de sensibilização, por fim a criar impactes progressivos e significativos no ambiente e na 
economia.  
1.1. Objetivos 
Esta dissertação incide no estudo, à escala nacional (Portugal Continental), da aptidão das 
freguesias portuguesas para a implementação de um sistema de recolha de biorresíduos. O objetivo é 
entender quais as freguesias que apresentam maiores e menores dificuldades à introdução de um novo 




É ainda objetivo, com base nos resultados obtidos, uma análise evolutiva da relativa da recolha 
seletiva de biorresíduos, por forma a entender o seu impacte face ao cumprimento das metas nacionais 
e comunitárias. 
1.2. Metodologia de estudo 
Por forma a compreender a importância e o estado atual da gestão de biorresíduos realizou-se, 
primeiramente, uma revisão da literatura, tendo como foco Portugal e a União Europeia. De seguida, 
analisaram-se estudos realizados no âmbito da implementação de operações de gestão de resíduos, 
por forma a identificar qual a ferramenta mais adequada ao presente estudo, bem como os indicadores 
a serem utilizados. Tendo sido selecionada a ferramenta SIG para a elaboração deste estudo, surgiu a 
necessidade de atribuir pesos aos indicadores selecionados, por forma a cruzar os dados dos mapas 
de cada indicador. Não existindo estudos com uma abordagem semelhante, para a implementação de 
um sistema de recolha de resíduos, realizou-se uma análise empírica relativamente à atribuição de 
pesos aos indicadores escolhidos. Surgem, assim, diferentes cenários plausíveis à implementação de 
um sistema de recolha, tendo sido selecionado aquele que apresenta uma maior proximidade à 
realidade nacional. Os restantes cenários permitem assim, justificar os pesos atribuídos aos 
indicadores utilizados no cenário selecionado. Posteriormente, este cenário é analisado 
temporalmente, sendo criadas previsões de produção de resíduos até ao ano de 2030.  
1.3. Estrutura da dissertação  
A presente dissertação compreende cinco capítulos, uma secção de referências bibliográficas e uma 
secção de anexos. 
O primeiro capítulo expõe a relevância e enquadra sumariamente a gestão e a operação de recolha 
de biorresíduos.  
O capítulo 2 apresenta a revisão de literatura relativa à gestão de biorresíduos. O objetivo é 
apresentar o caminho efetuado legislativamente, bem como apresentar a situação atual da gestão de 
resíduos em Portugal e na União Europeia. 
 O capítulo 3 diz respeito à metodologia adotada para a elaboração deste estudo. São apresentados 
e justificados os indicadores utilizados, são apresentadas as bases do estudo empírico e são 
abordadas, de forma sucinta, as ferramentas utilizadas para a elaboração de mapas e de previsões. 
No capítulo 4 são apresentados e discutidos os resultados obtidos. São discutidos os mapas 
referentes a cada indicador, os cenários obtidos e a análise temporal ao cenário selecionado. 
Por fim, no capítulo 5 são apresentadas as principais conclusões retiradas deste estudo, as 
principais limitações encontradas e propostas para a elaboração de estudos futuros, tangentes à gestão 






































2. Gestão de biorresíduos 
 
A gestão de resíduos abrange uma interligação entre os aspetos administrativos, financeiros, legais, 
de planeamento e engenharia, cujas soluções são interdisciplinares, envolvendo ciências e tecnologias 
provenientes da engenharia, economia, sociologia, geografia, planeamento regional, saúde pública, 
demografia, comunicações e conservação (Russo, 2003). A gestão dos resíduos passa por diversos 
apoios estruturais que estabelecem uma política integrada, entre os quais se destacam: adoção de 
sistemas integrados na redução na fonte, na reutilização de resíduos, na reciclagem, na transformação 
dos resíduos (reciclagem e valorização) e a deposição em aterros (Russo, 2003).  
Atualmente, um dos grandes objetivos da UE, tangente à gestão de resíduos, é a transição do 
modelo económico linear de produção de bens e serviços, para um modelo económico circular, onde 
os resíduos são transformados e valorizados para obtenção de novos produtos. No caso dos 
biorresíduos, a sua valorização permite a produção de compostos e corretivos orgânicos, bem como 
de energia elétrica. É por isso, essencial rever e adotar novas estratégias para gerir este fluxo de 
resíduos, que compreende 37,2% dos resíduos urbanos produzidos pelos portugueses (APA, 2017b). 
2.1. Enquadramento legal 
A Diretiva (1993/31/CE), de 26 de abril de 1993, relativa à deposição de resíduos em aterro, foi a 
primeira peça legislativa europeia a lidar diretamente com o desafio da gestão dos resíduos 
biodegradáveis. A diretiva estabelece como meta, para 2016 ( 2020, no caso português), uma redução 
dos RUB enviados para aterro, em 35%, em peso, da quantidade total de RUB produzidos em 1995. 
Cabe a cada Estado-membro definir a sua estratégia nacional. Esta diretiva foi transporta para ordem 
jurídica portuguesa pelo Decreto-Lei n.º 183/2009, de 10 de agosto. Este mesmo Decreto-Lei define o 
termo “resíduos biodegradáveis” que não deve ser confundido com “biorresíduos”: 
a) Resíduos biodegradáveis: resíduos que podem ser sujeitos a decomposição anaeróbia ou 
aeróbia, designadamente os resíduos alimentares e de jardim, o papel e o cartão (alínea n), 
Artigo 4.º, do Decreto-Lei n.º 183/2009, de 10 de agosto); 
b) Biorresíduos: resíduos biodegradáveis de espaços verdes, nomeadamente os de jardins, 
parques, campos desportivos, bem como os resíduos biodegradáveis alimentares e de cozinha 
das habitações, das unidades de fornecimento de refeições e de retalho e os resíduos similares 
das unidades de transformação de alimentos (alínea d), Artigo 3.º, do Decreto-Lei n.º 73/2011, 
de 17 de junho). 
A Diretiva (1993/31/CE), de 26 de abril de 1993,  introduz o conceito de resíduos como recursos na 
política europeia de resíduos, sendo por isso importante adotar estratégias que tenham em vista o 
aproveitamento de resíduos, por forma a obter/recuperar bens e serviços. Ao mesmo tempo, devem 
ser reduzidas as quantidades de resíduos produzidas na fonte e encaminhadas para aterro. Deste 
conceito surge um dos princípios base da gestão de resíduos, presente na Diretiva n.º 2008/98/CE do 




Quadro de Resíduos, o princípio da hierarquia dos resíduos (figura 2.1). Esta hierarquia estabelece 
uma ordem de prioridades que constituem a melhor opção ambiental para a gestão dos resíduos.  
 
A Diretiva Quadro de Resíduos surge da necessidade de reforçar a política de gestão de resíduos 
estabelecendo medidas de proteção do ambiente e da saúde humana, reduzindo os impactos adversos 
decorrentes da geração e gestão de resíduos, diminuindo os impactos gerais da utilização dos recursos 
e melhorando a eficiência dessa utilização (artigo 1.º, Capítulo I, Diretiva n.º 2008/98/CE do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 19 de novembro de 2008). Esta diretiva estabelece objetivos e metas 
comunitárias, apresentando como meta o “aumento mínimo global de 50%, em peso, quanto à 
preparação para a reutilização e a reciclagem de resíduos como, papel, metal, plástico e vidro 
domésticos, e possivelmente com outra origem desde que esses fluxos de resíduos sejam semelhantes 
aos resíduos domésticos” diretamente relacionada com a gestão de biorresíduos . 
Atualmente em vigor, o Decreto-Lei n.º 73/2011, de 17 de junho, que procede à terceira alteração 
do Decreto-Lei n.º 178/2006, de 5 de setembro, e transpõe a Diretiva n.º 2008/98/CE do Parlamento 
Europeu e do Conselho, estabelece o regime geral de gestão de resíduos em Portugal. Este Decreto-
Lei estabelece, entre outros aspetos, a definição de resíduos, dos diferentes tipos de resíduos e quais 
as operações inerentes à gestão de resíduos (recolha, transporte, valorização e eliminação). Define 
como resíduos quaisquer substâncias ou objetos que o detentor se desfaz ou tem a intenção ou a 
obrigação de se desfazer, e como resíduos urbanos todos resíduos provenientes de habitações bem 
como outros resíduos que, pela sua natureza ou composição, seja semelhante aos resíduos 
provenientes de habitações, abrangendo assim diversos fluxos de resíduos, incluído os biorresíduos. 
 Este documento legislativo auxilia e reforça a estratégia da gestão sustentável de resíduos em 
várias vertentes, seguindo o princípio da hierarquia de resíduos. Este princípio está em linha com o 
conceito de análise de ciclo de vida, também promovido no mesmo Decreto-Lei. Com este conceito, 




Outros tipos de valorização
Eliminação




da eliminação de resíduos. Com isto em mente, foi concretizado o artigo 44.º-B do presente Decreto-
Lei que cria o Fim do Estatuto de Resíduo (FER). Este pode aplicar-se a determinados resíduos quando 
tenham sido submetidos a uma operação de valorização e satisfaçam indicadores específicos. No caso 
dos biorresíduos, da sua valorização é obtido composto e corretivo orgânico, que para admissão em 
mercado de material fertilizante é necessário que estes cumpram os parâmetros e indicadores 
estabelecidos no Decreto-Lei nº 103/2015, de 15 de junho. Este Decreto-Lei advém das obrigações 
decorrentes do Regulamento (CE) n.º 2003/2003, de 13 de outubro de 2003, relativo aos adubos. Desta 
forma é promovido um mercado para a transação de subprodutos associados à valorização de RU, 
apresentando vantagens para os agentes económicos (APA, 2017b; Stan, et al., 2009). 
Por forma a executar os objetivos e metas comunitárias e nacionais, foi criado o Plano Estratégico 
de Resíduos Urbano (PERSU I), em 1997, procedido pelo PERSU II e PERSU2020, este último em 
vigor para o período 2014-2020. Este plano surge da necessidade de criar orientações para a gestão 
de resíduos urbanos, com o objetivo de garantir um alto nível de proteção ambiental e da saúde 
humana, através do uso de processos, tecnologias e infraestruturas adequadas e promover a 
minimização da produção e da perigosidade dos resíduos e procura integra-los nos processos 
produtivos como matérias secundários (Portaria n.º 187-A/2014, de 17 de setembro, que aprova o 
PERSU 2020, para Portugal Continental).  
Neste instrumento estratégico são definidas quatro metas nacionais a cumprir até ao ano 2020: 
a) Prevenção de resíduos: Até 31 de dezembro de 2020, alcançar uma redução mínima da 
produção de resíduos por habitante de 10% em peso (410 kg/(hab.ano)) relativamente ao valor 
verificado em 2012 (456 kg/(hab.ano)); 
b) Preparação para reutilização e reciclagem: Até 31 de dezembro de 2020, aumentar em 50%, 
em peso, a preparação para a reutilização e reciclagem de resíduos urbanos incluindo o papel, 
o cartão, o plástico, o vidro, o metal, a madeira e os resíduos urbanos biodegradáveis; 
c) Reciclagem de resíduos de embalagens: Até 31 de dezembro de 2020 deverá ser garantida, a 
nível nacional, a reciclagem de, no mínimo, 70%, em peso dos resíduos de embalagens; 
d) Redução da deposição de RUB em aterro: Até julho de 2020, os resíduos urbanos 
biodegradáveis destinados a aterro devem ser reduzidos para 35% da quantidade total, em 
peso, dos resíduos urbanos biodegradáveis produzidos em 1995. 
A tabela seguinte resume os indicadores a monitorizar no PERSU2020, por forma a avaliar a 








Tabela 2.1 - Indicadores de monitorização do PERSU2020 (adaptado de APA, 2017b) 
 
Inerente a toda a política de gestão de resíduos urbanos está a necessidade de os Estados-
Membros transitarem de uma economia linear, caracterizada pela ações “compre-use-elimine”, que 
promovem o desperdício de potencial matéria-prima com origem em resíduos, para uma economia 
circular, onde os resíduos são considerados matéria-prima, e, por isso, são devolvidos ao ciclo de 
produção através da reutilização, recuperação, reciclagem e valorização, tendo sempre em 
consideração fatores ambientais, económicos e sociais (Sariatli, 2017). Por este motivo, é aprovado , 
em 2015, o Pacote de Economia Circular, que promove o princípio da hierarquia dos resíduos. Com 
este pacote surge a oportunidade de reforçar a competitividade da UE a nível mundial, estimular a 
inovação de produtos e criar novos postos de trabalho, promovendo assim um crescimento económico 
sustentável (CE, 2015). 
Este pacote apresenta alterações a seis Diretivas, nomeadamente a Diretiva 1999/31/CE, de 26 de 
abril de 1999 e a Diretiva n.º 2008/98/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de novembro 
de 2008. Das alterações propostas e aprovadas, e revistas pelo Parlamento Europeu, e que se 
apresentam na Diretiva (EU) 2018/851 do Parlamento europeu e do Conselho, de 20 de maio de 2018, 
destacam-se as seguintes novas metas: 
a) Até 2025, aumentar a taxa de preparação para a reutilização e reciclagem de RU para 55%; 
b) Até 2030, aumentar a taxa de preparação para a reutilização e reciclagem de RU para 60%; 
c) Até 2035, aumentar a taxa de preparação para a reutilização e reciclagem de RU para 65%; 
d) Até 2035, reduzir a deposição em aterro para um máximo de 10 % de todos os resíduos; 
e) A partir de 1 de janeiro de 2024, os biorresíduos são separados e reciclados na origem, ou são 
recolhidos seletivamente; 
f) Até 2021, todos os Estados-Membros devem submeter à Comissão Europeia um estudo sobre 
a implementação do artigo 10 da Diretiva (EU) 2018/851 do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 30 de maio de 2018, sobre valorização material (reutilização, reciclagem ou outro tipo de 
valorização). Este estudo deve incluir também a cobertura territorial da recolha seletiva (de 
resíduos urbanos) e justificações claras para a aplicação das derrogações apresentadas no 
paragrafo 3 do mesmo artigo. 
Indicador 




Quantidade de resíduos produzidos  
(kg/(hab.ano)) 
456 410 
Preparação para reutilização e reciclagem  
(% de RU recicláveis) 
25 50 
Retomas de recolha seletiva  
(kg/(hab.ano)) 
33 47 
Deposição RUB em aterro  





O artigo 10 da nova Diretiva Quadro de Resíduos concede, aos Estados-Membros, autonomia para 
adotar medidas que estes considerem necessárias por forma a garantir a preparação para reutilização, 
a reciclagem e outras formas de valorização de resíduos. Sugere, como forma de facilitar e melhorar a 
valorização de resíduos, a recolha seletiva como estratégia de gestão de resíduos. Contudo, caso os 
Estados-Membros entendam que a recolha seletiva não seja a melhor solução, estes podem apelar à 
derrogação do paragrafo 2, do artigo 10 da DQR atualizada, caso se registe uma das seguintes 
condições: 
a) A recolha conjunta de determinados tipos de resíduos não afeta o seu potencial para serem 
objeto de preparação para a reutilização, de reciclagem ou de outras operações de valorização 
e os resultantes dessas operações são de qualidade comparável à que é alcançada através da 
recolha seletiva; 
b) A recolha seletiva não produz os melhores resultados ambientais quando são considerados os 
impactos ambientais globais da gestão de resíduos; 
c) A recolha seletiva não é tecnicamente viável tendo em conta as boas práticas em matéria de 
recolha de resíduos; 
d) A recolha seletiva acarretaria custos económicos desproporcionados tendo em conta os custos 
dos impactos adversos no ambiente e na saúde humana, da recolha e tratamento de resíduos 
indiferenciados, o potencial de melhorias na eficiência da recolha e tratamento de resíduos, as 
receitas resultantes da venda de matérias-primas secundárias e a aplicação do princípio do 
poluidor-pagador e da responsabilidade alargada do produtor. 
Por forma a melhor entender as condições para derrogação, a aplicar no caso da recolha seletiva 
de biorresíduos, realizou-se uma entrevista telefónica com o chefe adjunto do departamento de gestão 
de resíduos e reciclagem da Direção Geral de Ambiente da Comissão Europeia, Julius Langendorf.  
Segundo Julius, apenas pequenas localidades isoladas terão condições para obter derrogação à 
recolha seletiva de biorresíduos, através das alíneas b) e d), em especial localidades em regiões 
montanhosas. Em relação às alíneas a) e c), Julius Langendorf acredita que estas têm pouca 
viabilidade para ser utilizadas como condição para derrogação. No caso da alínea a), os biorresíduos, 
devido às suas características, diminuem a qualidade dos restantes fluxos de resíduos, para posterior 
valorização. É por isso difícil acreditar que a recolha de biorresíduos com outro tipo de resíduos não 
afete o potencial destes. Para a alínea c), Julius considera difícil concordar que, tendo em conta as 
boas práticas de gestão de resíduos, uma recolha seletiva não é tecnicamente viável. 
Apesar de Julius Langendorf afirmar que a recolha seletiva de biorresíduos é a solução ideal, o 
mesmo acredita que cabe a cada Estado-Membro, ou localidade, adotar a melhor estratégia para a sua 
realidade. “As derrogações são para ser aceites e implementadas a um nível mínimo” (Langendorf, 
2018), ou seja, mesmo que a derrogação, para um Estado-Membro, seja aceite, este terá de encontrar 
estratégias para lidar com a gestão de biorresíduos. Este último aspeto está inerente a qualquer 
proposta de derrogação, visto que a Comissão Europeia exige uma forte justificação acompanhada de 




As novas metas e exigências comunitárias reforçam o princípio da hierarquia de resíduos, 
destacando a importância de prevenir, reutilizar e a reciclar os resíduos (CE, 2018). É, por isso, 
necessário não só um grande esforço económico e operacional por parte dos Estados-Membros, como 
também uma maior participação da população na gestão dos resíduos que produz. Diretamente 
relacionado com a produção de biorresíduos, nomeadamente resíduos alimentares, surge como 
objetivo, na DQR, a necessidade de reduzir o desperdício alimentar em 50%, até 2030.  
Relativamente a Portugal, cabe ao Ministério que tutela a área do Ambiente definir a política nacional 
referente aos resíduos, sendo a Agência Portuguesa do Ambiente (APA) a responsável pela  
elaboração de planos estratégicos, em conjunto com as diversas entidades intervenientes na gestão 
de resíduos. 
O processo de gestão de resíduos está dividido por competências, segundo o tipo de resíduos, 
sendo estes urbanos, industriais, hospitalares e outro tipo de resíduos. Os resíduos urbanos estão 
ainda divididos segundo a quantidade diária produzida por produtor. Caso a produção diária de resíduos 
seja superior a 1 100L, a responsabilidade da gestão de resíduos cabe ao produtor. Esta situação é, 
geralmente, registada em estabelecimentos comerciais. Caso a produção diária de resíduos não 
exceda os 1 100L, a gestão de resíduos é da responsabilidade dos municípios ou associação de 
municípios.  
A gestão de resíduos urbanos é assegurada por 23 sistemas de gestão de resíduos urbanos, ou 
SGRU. Estes sistemas são estruturas de meios humanos, logísticos, equipamentos e infraestruturas, 
estabelecidas para levar a cabo as operações inerentes à gestão de resíduos (APA, 2018). Destes 23 



































As entidades que gerem os sistemas multimunicipais e intermunicipais são a principal diferença 
entre estes. Atualmente, 11 sistemas multimunicipais são geridos e explorados pela Empresa Geral de 
Fomento (EGF). Neste tipo de sistemas, os municípios, ou associação de municípios, detêm uma 
participação minoritária no capital social, sendo a EGF a detentora maioritária. Os sistemas 
intermunicipais são geridos por municípios ou associação de municípios. 
Cabe a cada SGRU decidir qual a melhor estratégia para a gestão dos seus resíduos, por forma a 
assegurar a proteção do ambiente e da saúde humana, bem como as metas e objetivos nacionais e 
comunitários. Por este motivo, e tendo em consideração a realidade que cada SGRU enfrenta, as 
estratégias adotadas, por estes, podem variar significativamente entre eles.  
Umas das principais diferenças entres os sistemas de gestão de resíduos urbanos está na forma 
como gerem os biorresíduos. Apesar de 18 SGRU valorizarem biorresíduos nas suas instalações, 
apenas três efetuam recolha e/ou recebem resíduos alimentares provenientes de recolha seletiva, 
sendo eles LIPOR, TRATOLIXO e VALORSUL. Todavia, em Portugal, é a partir de infraestruturas de 
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2.2. Prevenção e produção de biorresíduos 
De acordo com o Relatório do Estado do Ambiente de 2017, Portugal produziu cerca de 4,64 milhões 
de toneladas de resíduos urbanos, o que corresponde a uma capitação anual de 4,70 kg/(hab.ano). 
Segundo os relatórios anuais de resíduos urbanos, os  biorresíduos correspondem, em média, a 37,7% 
(2011-2016) dos resíduos urbanos produzidos. A figura 2.3 apresenta a evolução da produção de 
resíduos urbanos e biorresíduos durante o período 2011 e 2016. 
 
Figura 2.3 - Evolução da produção e capitação de resíduos (fonte: APA, 2017b) 
Como se verifica na figura anterior, a produção de biorresíduos  acompanha a evolução de produção 
de resíduos urbanos, tendo uma representação semelhante entre o período 2011-2016. A diminuição 
da produção destes, em 2012 e 2013, deve-se à crise económica verificada em Portugal, levando a um 
poder de compra inferior, na população, e por sua vez uma menor produção de resíduos. 
Os resultados de caracterização física de RU mais recentes, referentes ao ano 2016, (figura 2.4) 
foram apresentados no Relatório de Avaliação do PERSU 2020, de 2016. Segundo este, 37,2% dos 





































































Produção de RU e biorresíduos (2011-2016)





Figura 2.4 - Caracterização física dos RU em 2016 (adaptado de APA, 2017b) 
Tendo a figura anterior em consideração, estima-se que, em Portugal, foram produzidas e recolhidas 
cerca de 1 726 151 toneladas de biorresíduos. Através da mesma figura, é também possível deduzir a 
quantidade de biorresíduos produzidos por SGRU, para o ano de 2016 (figura 2.5). 
 





















Outros resíduos Resíduos verdes (recolhidos em separado)



































































Produção e capitação de biorresíduos, por SGRU




Tendo em consideração a figura anterior, as elevadas produções biorresíduos de registam-se na 
LIPOR e na VALORSUL, que administram os resíduos na área do Porto e na área de Lisboa, 
respetivamente. Esta situação deve-se à grande concentração de população portuguesa nos centros 
urbanos e aos estilos de vida encontrados nestes. O turismo, que tem vindo a aumentar em Portugal, 
é outro fator que influencia a produção de biorresíduos. Esta situação é verificada, sobretudo, na região 
do Algarve, onde se regista a maior capitação de biorresíduos, com 310,8 kg/(hab.ano).  
Em média, cada habitante português produz anualmente 175,2kg de biorresíduos, que se encontra 
acima da meta pretendida para 2020, 149,7kg/(hab.dia)1. O grande fator para este valor é o desperdício 
alimentar registado, desde a produção de alimentos até ao seu consumo.  
Segundo o guia de prevenção do desperdício alimentar, elaborado em nome do Governo Português 
em 2014, desperdício alimentar é definido como todos os alimentos que não cumprem o propósito para 
o qual são produzidos. Esta situação advém da deterioração dos alimentos, da oferta excessiva destes 
e dos hábitos de compra do consumidor (Correia & Linhares, 2016). 
Estima-se que 17% dos alimentos produzidos para consumo humano (cerca de um milhão de 
toneladas), em Portugal, são desperdiçados ou perdidos ao longo da cadeia de aprovisionamento 
(Baptista, et al., 2012). A grande maioria do desperdício ocorre nos setores de produção de alimentos 
e após a comercialização destes (figura 2.6). 
 
Figura 2.6 - Desperdício alimentar em Portugal (distribuição por setor) (adaptado de Baptista, et al, 2012) 
O combate ao desperdício alimentar está interligado à prevenção de produção de biorresíduos, mas 
não só. O desperdício alimentar trás consigo desperdício de energia, água e de materiais para a sua 
produção, o seu transporte, processamento e armazenamento até ao seu consumo. É responsável, 
                                                     
1 valor deduzido da meta, para 2020, para prevenção de resíduos (410kg/(hab.ano)), tendo em consideração 





Desperdício alimentar em Portugal 
(distribuição por setor)




também,  por 10% das emissões de gases com efeito de estufa a nível mundial (Correia & Linhares, 
2016). 
Em Portugal, existem cada vez mais projetos e campanhas para a promoção do combate ao 
desperdício alimentar. Um exemplo é o projeto “Dose Certa”, promovida pela LIPOR, direcionado para 
os cidadãos e para os estabelecimentos de restauração. O principal objetivo deste projeto é reduzir as 
porções de alimentos confecionados, por refeição, bem como reaproveitar as sobras de comida. Outros 
projetos, como o “Movimento Zero Desperdício”, promovido pela Associação Contra o Desperdício”, 
visam a recolha de excedentes alimentares confecionados em Portugal (ACD, 2018).  
A prevenção da produção de biorresíduos é um dos pontos chave para a gestão destes. Ao contrário 
de outros fluxos urbanos, os biorresíduos não são descartáveis, uma característica que confere 
vantagem no ato de prevenção e combate ao desperdício alimentar. Contudo, por forma a tirar partido 
desta característica, é necessária a alteração dos hábitos de consumo da população.  
Na União Europeia, o combate ao desperdício alimentar é hoje um dos principais desafios que se 
encontra contemplado na Diretiva Quadro de Resíduos e no plano de ação da UE para a economia 
circular. Segundo ECN, 2017, entre 118 e 138 milhões de toneladas de biorresíduos são produzidos 
todos os anos na União Europeia. Destes, cerca de 25% são valorizados, sendo a restante fração 
encaminhada para aterros sanitários ou incineração. Desta quantidade produzida, estima-se que 70% 
corresponde a desperdício alimentar (Fusions, 2016). 
A União Europeia não é uma comunidade homogénea, apresentando realidades socioeconómicas 
variadas. Esta situação reflete-se no modo como cada Estado-Membro gere os seus resíduos e justifica 
as diferenças significativas entre as estratégias adotadas por cada um. Na União Europeia, os  
biorresíduos representam 20-60% dos resíduos urbanos, demonstrando assim a necessidade de se 
criar estratégias para gerir esta fração de resíduos (ECN, 2017). 
A figura seguinte estima, com base no ECN, 2017, e nos dados do Eurostat, referentes a 2016, a 









Com base na figura anterior, e tendo em consideração que o poder económico da população 
influencia a sua produção de resíduos (caso se registe uma fraca aposta na prevenção de resíduos), é 
possível verificar que países como a Suécia e a Finlândia apresentam uma capitação de biorresíduos 
semelhante a Portugal, contudo o seu PIB per capita é superior. Esta situação verifica-se pela trabalho 
e esforço realizado por estes dois países, a nível de gestão de resíduos, ao longo de mais de 30 anos 
(ECN, 2017). Este esforço reflete-se nos hábitos de consumo da população e demonstra o quão 
importante e demorosa é a alteração destes. 
2.3. Recolha e transporte de biorresíduos 
As mudanças de hábitos de consumo ocorrem de forma gradual, através da educação e 
sensibilização da população e de políticas destinadas a esse fim. Não é, por isso, esperada uma 
redução drástica na produção de biorresíduos até 2024, ano em que a recolha de biorresíduos passa 
a ser obrigatória, segundo a Diretiva Quadro de Resíduos. A operação de recolha de resíduos pode 
representar cerca de 70% dos custos totais de um SGRU, por envolver diversas viaturas e uma fatia 
representativa de trabalhadores (Greco, et al., 2014). Tendo isto em consideração, é necessário um 
forte planeamento por forma a que a recolha seletiva de biorresíduos seja ambiental e economicamente 
sustentável.  
A recolha de biorresíduos, em Portugal, é efetuada, maioritariamente, através dos circuitos de 
recolha de resíduos indiferenciados. Como referido anteriormente, circuitos exclusivos para recolha 
seletiva de biorresíduos, nomeadamente alimentares, são pouco comuns em Portugal, verificando-se 
apenas em municípios abrangidos pela VALORSUL, TRATOLIXO e LIPOR. Estes SGRU, não só 
recolhem a fração orgânica produzidas pelas habitações, como também de restaurantes e 
estabelecimentos similares, através de programas que promovem este tipo de recolha. A ALGAR é 






































































Capitação de biorresíduos na UE (2016)
Capitação de biorresíduos (kg/(hab.ano)) PIB per capita
Figura 2.7 - Comparação da capitação de biorresíduos e PIB per capita em alguns dos 




Os resíduos indiferenciados recolhidos são, usualmente, encaminhados para infraestruturas de TM 
e TMB, por forma a separar a fração reciclável da fração a ser eliminada, quer por colocação em aterro, 
quer por incineração. A maior parte dos biorresíduos valorizados provêm de TMB de resíduos 
indiferenciados, situação verificada pela escassa presença de recolha seletiva dos mesmos. No caso 
dos biorresíduos, quer de recolha seletiva, quer de recolha indiferenciada, a sua valorização é, 
geralmente, assegurada pelos sistemas de gestão de resíduos urbanos. 
De salientar que, quer em Portugal, quer na Europa, a recolha seletiva de biorresíduos é, 
maioritariamente, feita através do modelo de recolha porta-a-porta, por se observar uma maior 
quantidade de biorresíduos recolhidos, um menor grau de contaminação, um menor espaço ocupado 
na via pública, pelos contentores e por possibilitar o controlo direto da qualidade dos resíduos 
recolhidos (Gomes & Silveira, 2014). 
A situação anterior é verificada na cidade de Milão, na qual foi implementado um sistema de recolha 
seletiva PaP de biorresíduos, sendo considerada um exemplo a seguir por outras cidades europeias.  
Com a entrada em vigor da Diretiva (1993/31/CE), Milão introduziu, faseadamente, recolha seletiva 
e indiferenciada porta-a-porta em toda a cidade, exceto para biorresíduos. Em 2011, Milão registou 
uma taxa de reciclagem de 35%, aquém da meta comunitária de 50% para 2016. Por este motivo, foi 
adjudicado um estudo por forma a introduzir recolha seletiva porta-a-porta de biorresíduos. A principal 
razão para esta implementação foi a necessidade de, não só aumentar a taxa de reciclagem, através 
da contabilização de mais um fluxo de resíduos, como também divergir os biorresíduos da incineração 
para unidades de digestão anaeróbia e compostagem. (JOANNEUM RESEARCH, 2015) 
O projeto de implementação de recolha porta-a-porta de biorresíduos teve início em 2012 e foi 
finalizado em 2014. A estratégia de implementação realizou-se em quatro etapas, segundo as seguintes 
estratégias: 
a) Realização de um estudo, por forma a perceber as condições reais da cidade, tendo em 
consideração o espaço disponível para a colocação de contentores e para a movimentação da 
frota de recolha. Realizaram-se também inquéritos a moradores e comerciantes da cidade; 
b) Distribuição de contentores. Tendo em consideração as características da cidade, Milão foi 
dividida em quatro áreas, por forma a introduzir faseadamente a recolha porta-a-porta. Além da 
colocação de contentores de 120L junto às habitações, foram distribuídos contentores de 35 e 
100L, bem como sacos biodegradáveis, às famílias; 
c) Campanha de sensibilização. Para estimular e informar os cidadãos para a separação de 
biorresíduos, foram realizadas diferentes campanhas, utilizando diferentes métodos de 
comunicação, destacando-se: publicidade em jornais e televisão, criação de um website e uma 
aplicação para telemóvel e convites à população para a visita das instalações de gestão de 
resíduos. 
Em 2014, ainda antes fase antes da última de implementação, Milão registava uma taxa de 




O sucesso deste projeto deve-se principalmente à legislação e regulamentação estrita que abrange 
a cidade de Milão. A legislação nacional de resíduos proíbe o encaminhamento de resíduos alimentares 
para aterro e a recolha seletiva de biorresíduos é obrigatória em Milão. Além disso, a separação de 
resíduos é reforçada através de coimas quando são registadas contaminações em contentores de 
recolha seletiva. No caso de contentores partilhados por múltiplas famílias (edifícios com múltiplas 
habitações), as coimas são distribuídas por todas as famílias do edifico, o que promove a cooperação 
e separação de resíduos. (Heinrich, 2017) 
O sucesso deste projeto prova que, não só é possível implementar recolha seletiva de resíduos em 
grandes cidades, com um serviço de qualidade, como também demonstra o sucesso da recolha porta-
a-porta como modelo de recolha, onde se registam baixos níveis de contaminação de resíduos. 
Contudo, e como dito anteriormente, é necessário um forte planeamento para a introduzir um novo 
circuito de recolha de resíduos, tendo em conta que é esta a operação acarreta mais custos para o 
sistema de gestão. Estes custos estão associados à recolha porta-a-porta de biorresíduos, sendo que 
a sua variação dependente, sobretudo, da geografia do país e da sua densidade populacional. 
Localidades isoladas e dispersas, nomeadamente as que se encontram em regiões montanhosas, são 
por vezes ignoradas por apresentarem custos elevados, comparativamente aos benefícios obtidos 
(Alfthan, et al., 2016). 
Todavia, existem diversos estudos que demonstram ser possível a recolha seletiva de biorresíduos 
em zonas consideradas rurais. 
Na Catalunha a implementação de um sistema de recolha porta-a-porta surgiu da colaboração com 
Itália, por forma a que esta conseguisse cumprir com as metas comunitárias estabelecidas para 2016. 
Esta implementação iniciou-se nas localidades de Tiana e Tona, com menos de seis mil habitantes, e 
posteriormente em Riudecanyes, com menos de 700 habitantes. Em cinco anos, a recolha seletiva de 
resíduos urbanos permitiu um aumento médio de 70% de recolha destes, o que permitiu a expansão 
do projeto para 115 municípios rurais. Ao contrário do que foi verificado em Milão, a recolha seletiva 
porta-a-porta de biorresíduos foi a primeira a ser implementada, em conjunto com a recolha porta-a-
porta de resíduos indiferenciados. Isto deve-se a dois motivos: 
a) A recolha seletiva de papel/cartão, plástico e vidro já se encontrava presente, através de 
contentores em via pública; 
b) Havia a necessidade de reduzir, drasticamente, a quantidade de RUB encaminhados para 
aterro. 
Com a instalação da recolha porta-a-porta de biorresíduos, gradualmente, alguns municípios 
substituíam os contentores em via pública por contentores de recolha porta-a-porta, por se verificar 
uma menor contaminação de resíduos nestes. Por motivos de logística, foram distribuídos contentores 
com volumes apropriados para cada tipologia de habitação. Em edifícios com várias famílias ou em 
conjuntos de moradias foram distribuídos contentores de 120L, em habitações isoladas foram 
distribuídos contentores de menor capacidade. A aquisição de veículos também foi estudada, sendo a 




Apesar da substituição de contentores de proximidade por contentores de recolha porta-a-porta, os 
primeiros não deixaram de existir. Foram colocados, estrategicamente, contentores de proximidade por 
forma a prevenir as famílias mais esquecidas que não colocassem o seu contentor disponível para a 
sua recolha. Esta situação demonstrou-se vantajosa para famílias residentes em habitações isoladas 
(R4R, 2014). 
Tendo em conta o estudo adjudicado pela fundação ENT, o preço médio da gestão de resíduos da 
recolha PaP encontra-se entre 120 €/t e 380 €/t, enquanto na recolha por via pública o preço situa-se 
entre os 150-250 €/t. O motivo pelo qual as diferenças de custos de gestão de resíduos não variam de 
forma significativa, prende-se com o facto de o custo de tratamento de resíduos recolhido PaP ser 
menor, comparativamente com os custos de tratamento de resíduos recolhidos em contentores em via 
pública. Sendo a contaminação menor no primeiro sistema de recolhade os verificarem-se, os produtos 
obtidos apresentam maior qualidade, gerando assim mais receitas.  
Assim como em Milão, na Catalunha ocorreu, e ocorre, uma forte campanha de sensibilização 
através emails, website, anúncios televisivos, panfletos e participações públicas. O sistema de recolha 
porta-a-porta requer uma participação ativa dos cidadãos, sendo por isso necessária uma forte 
comunicação entre o sistema de gestão de resíduos e a população, bem como uma monitorização 
continua da satisfação da população (R4R, 2014). 
Relativamente à recolha de resíduos em área rurais, uma das infraestruturas chave para esta 
operação são as estações de transferência. Estas infraestruturas, onde se descarregam os resíduos 
produzidos em áreas mais afastadas de infraestruturas de valorização/eliminação, por forma a serem 
transportados, posteriormente, por veículos de maior porte, demonstram ser eficientes para a 
realização da operação de recolha. As estações permitem reduzir os custos de transporte e ao mesmo 
tempo diminuir as emissões de gases de efeito de estufa, sendo consideradas distâncias entre 25 e 
30km como economicamente viáveis para o transporte de resíduos. (Zemanek, WoĨniak, & Malinowski, 
2011). Portugal é composto por 90 estações de transferência, sendo a sua distribuição homogénea no 
território continental. Desta forma, existe uma conexão, minimamente, eficiente entre a fonte de 
resíduos e o destino final destes, bem como uma conexão entre SGRU. 
Atualmente, por forma a evitar a construção de novos aterros sanitários e infraestruturas de 
valorização, ocorre a partilha de infraestruturas entre sistemas de gestão de resíduos urbanos. Esta 
mesma estratégia poder-se-á aplicar à gestão de biorresíduos, nomeadamente, no caso dos SGRU 








2.4. Tratamento de biorresíduos 
Em Portugal, o tratamento de biorresíduos é efetuado através de compostagem e/ou digestão 
anaeróbia. No total existem 23 infraestruturas destinadas à valorização de biorresíduos, sendo duas 
destinadas à valorização de biorresíduos provenientes de recolha seletiva, três destinadas à 
valorização de resíduos verdes e as restantes à valorização de  provenientes de recolha indiferenciada. 


















Como é possível de verificar, as infraestruturas de valorização de biorresíduos estão sobretudo 
presentes no litoral do país, zona de Portugal com maior população. A zona interior norte é a que 
apresenta menos cobertura, por parte destas infraestruturas, que aliado a uma população mais dispersa 
cria um maior desafio para uma recolha sustentável de biorresíduos 




Figura 2.8 - Localização das infraestruturas de valorização de biorresíduos 
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Tabela 2.2 - Características das unidades de valorização de biorresíduos, de Portugal (fonte de dados: alvarás e 
licenças ambientais das infraestruturas de valorização de biorresíduos) 
SGRU Tipo de tratamento 
Capacidade de 
tratamento (t/ano) 
Fluxo de resíduos a 
tratar 
ALGAR-A Digestão anaeróbia 33347 RI 
ALGAR-B Compostagem 9000 Biorresíduos 
ALGAR-C Compostagem 5000 Biorresíduos 
ALGAR-D Compostagem 5000 Biorresíduos 
AMARSUL-A Compostagem 60000 RI 
AMARSUL-B 
Digestão anaeróbia e 
compostagem 
31000 RI 
AMBILITAL Compostagem 20000 RI 
BRAVAL Compostagem 40000 RI 
ERSUC-A 




Digestão anaeróbia e 
compostagem 
63000 RI 
GESAMB Compostagem 48000 RI 
LIPOR Compostagem 59600 Biorresíduos 
PLANALTO BEIRÃO Digestão anaeróbia 35000 RI 
RESIALENETEJO Compostagem 15000 RI 
Resíduos do Nordeste Digestão anaeróbia 29150 RI 
RESIESTRELA Compostagem 35000 RI 
RESINORTE Compostagem 60000 RI 
RESITEJO Compostagem 20395 RI 
SULDOURO Digestão anaeróbia 20000 RI 
TRATOLIXO Digestão anaeróbia 75000 RI + Biorresíduos 
VALNOR Digestão anaeróbia 45000 RI 
VALORLIS Digestão anaeróbia 20000 RI 
VALORSUL Digestão anaeróbia 40000 Biorresíduos 
RI – Resíduos indiferenciados 
Segundo a caracterização física apresentada no Relatório de Avaliação do PERSU 2020, de 2016, 
os biorresíduos representam 42,3% dos resíduos colocados em contentores de recolha indiferenciada 
Tendo isto em consideração, é possível deduzir a quantidade de biorresíduos que deram entrada nas 





No total foram admitidas nestas unidades 802 0004 toneladas de biorresíduos, o que representa 
46% do total de  produzidos em 2016. Esta quantidade não é totalmente valorizada, principalmente os 
resíduos provenientes de recolha indiferenciada. O refugo gerado, bem como os restantes 54% de 
biorresíduos, é encaminhado para incineradoras e aterros sanitários. A figura 2.10 apresenta a 
evolução do destino direto dos resíduos urbanos, onde a valorização orgânica apresenta uma 
expressão diminuta. 
 






















Quantidade de biorresíduos que deram entrada em TMB e CVO
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Figura 2.9 - Figura 2.9 - Quantidade de biorresíduos que deram entrada em unidades de TMB (recolha 




Em relação ao cumprimento da meta estabelecida para 2020, referente à redução da deposição de 
RUB em aterro, esta ainda não foi cumprida, apesar de se verificarem resultados positivos de ano para 
ano (figura 2.11). 
 
Figura 2.11 - Evolução dos quantitativos de RUB depositados em aterro (adaptado de APA, 2017b) 
O progresso registado deve-se sobretudo à entrada em funcionamento de mais de 14 unidades de 
TM e TMB desde 2010. 
Relativamente à produção de composto, foram produzidas, em 2016, cerca de 60 mil toneladas, o 
que representa uma diminuição de três mil toneladas, comparativamente a 2015. Do composto 
produzido, 83% entrou no mercado de matérias fertilizantes e 17% foi colocado em aterro como 
cobertura de aterro ou deposição (APA, 2017b) . A figura 2.12 apresenta a representatividade do tipo 
















































































Evolução dos quantitativos de RUB depositados em aterro 





Figura 2.12 - Representação do material fertilizante, por tipo de classe de composto (adaptado de APA, 2017b) 2 
Segundo Vaz (2009), os  biorresíduos recolhidos seletivamente apresentavam uma maior e melhor 
produção de composto, quando comparado com o composto de  biorresíduos recolhidos por via 
indiferenciada. Esta situação deve-se à mistura de resíduos, que leva à contaminação de cada fração 
destes. O composto por TMB representa 73% do composto total produzido. Por este motivo, a classe 
IIA apresenta uma maior representatividade nos compostos utilizados como material fertilizante.  
Na União Europeia, a compostagem domina como método de valorização de biorresíduos recolhidos 
seletivamente, representando quase 80% (inclui a compostagem doméstica). A digestão anaeróbia é 
outro método de tratamento de RO, mas com menos presença na União Europeia (ECN, 2010) . Isto 
deve-se sobretudo a fatores económicos.  
Tendo isto em consideração, na União Europeia, os biorresíduos são vistos de duas formas: como 
resíduos e como matéria-prima. Em países onde a gestão de resíduos começa agora a ser 
implementada, existe a necessidade urgente de desviar RUB de aterro, por forma a cumprir as metas 
comunitárias. Contudo, a implementação de um novo sistema de gestão de resíduos pode ser um 
processo demoroso, que aliado à criação de novos hábitos da população, levam à procura de 
estratégias mais rápidas e acessíveis de implementar. Pelo contrário, Estados-Membros com vários 
anos de experiência na gestão de resíduos, procuram atualmente tornar a gestão de resíduos mais 
eficiente, apostando ao mesmo tempo em medidas de prevenção de resíduos. 
Estratégias locais, como compostagem local/comunitária, são também uma grande aposta, não só 
em localidades isoladas, mas também em grandes aglomerados populacionais. Este tipo de estratégias 
permitem a valorização de biorresíduos, sem a necessidade de implementar sistemas de recolha. É 
                                                     
Classe I e II – A utilizar na agricultura 




Representação do matarial fertilizante, por 
tipo de class de composto




previsto que, em 2020, cerca de dois milhões de toneladas de biorresíduos sejam desviadas de aterro, 
através de compostagem local (Arcadis & Eunomia, 2009).  
Diversas localidades europeias, como Piemonte, Kent, Porto, Flandres ou Chambery, têm apostado 
em estratégias de compostagem local, nomeadamente em zonas rurais, por forma a reduzir as 
quantidades de biorresíduos encaminhadas para aterro. Em Piemonte, por exemplo, desde 2008 que 
mais de nove mil famílias estão abrangidas por programas de compostagem doméstica, que aliados ao 
sistema de recolha seletiva PaP, permitiram reduzir em 80% a quantidade de biorresíduos 
encaminhados para aterro (ACR+, 2011). 
Tendo isto em atenção, a implementação de um sistema de recolha de resíduos, a uma escala 
nacional, deve ter em consideração a realidade de cada localidade. Apesar de a recolha seletiva de 
biorresíduos ser, talvez, a estratégia mais cómoda para a população, é por vezes necessário adotar 
estratégias locais, por forma a tornar a gestão de resíduos sustentável, quer a nível ambiental, quer 
económico. 
2.5. Considerações finais 
É inquestionável que a colocação de biorresíduos sanitários em aterro é não é a melhor opção como 
destino de valorização/eliminação, apesar de estes permitirem a produção de biogás. Todavia, é 
necessário fortalecer a gestão estratégica e sustentável dos biorresíduos, com fim à sua valorização. 
Diretivas comunitárias e estudos adjudicados pela Comissão Europeia apresentam diversas soluções 
para a gestão de resíduos, bem como impedem um estado de inércia, nos Estados Membros, 
relativamente a esta área, sendo exemplo a obrigatoriedade de recolher seletivamente os biorresíduos 
a partir de 2024. 
Relativamente ao tipo de sistema de recolha, a recolha seletiva PaP apresenta-se como a maior 
promissora para a gestão de biorresíduos. A sua proximidade à população, a possibilidade de controlo 
de qualidade e as taxas de refugo registadas neste tipo de sistema de recolha são incomparáveis ao 
sistema de recolha em via pública. Além disso, está provado que o composto produzido a partir de 
biorresíduos recolhidos seletivamente é de qualidade superior à dos sistemas de recolha em via 
pública.  
Todavia, qualquer que seja a tipologia do sistema de recolha, as características da população, bem 
como geográficas físicas, apresentam-se como limites a uma recolha sustentável ambiental e 
económica. Tendo isto em consideração, e sabendo que a operação de recolha é aquela que apresenta 
maiores custos na gestão de resíduos, é por vezes necessários adotar estratégias tendo em 
consideração o local em questão. Nestas situações, a prevenção e a introdução de compostores 
domésticos/comunitários são as estratégias que melhor se adequam e que apresentam um maior 
sucesso de implementação. 
É, portanto, essencial que a adoção de novas estratégias e a implementação de um novo circuito 
de recolha seja cuidadosamente estudado. O chefe adjunto do departamento de gestão de resíduos e 




qualquer que seja a estratégia nacional adotada, a sua introdução faseada é a que melhor permite 
































Como dito anteriormente, a temática desta dissertação advém da abordagem integrada de gestão 
de resíduos, existindo diferentes ferramentas e metodologias a fim de gerar o melhor cenário a 
implementar, tendo em consideração a realidade do local em estudo. 
A análise multicritério e os sistemas de informação geográfica são os métodos mais comuns em 
estudos de implementação de planos e estratégias de gestão de resíduos, sendo estes preferidos 
devido à flexibilidade que apresentam em relação a diferentes desafios colocados pela gestão de 
resíduos. 
A análise multicritério é uma ferramenta de apoio à decisão ideal para resolver problemas complexos 
e de natureza incerta. Esta ferramenta permite manipular dados quantitativos e qualitativos, bem como 
ter em consideração os interesses e perspetivas dos diferentes stakeholders envolvidos no estudo a 
efetuar (San & Jose, 2012). Com a análise multicritério são selecionados diferentes indicadores e 
atribuídos, a estes, pesos através de discussões com as partes interessadas. A partir desta análise é 
possível obter um ou mais cenários a implementar (Chung & Poon, 1996). A nível de gestão de 
resíduos, a análise multicritério é utilizada, por exemplo, para identificar as melhores localizações para 
instalação de infraestruturas (Calijuri, et al., 2004; Queiruga, et al., 2008), determinar o balanço entre 
os benefícios ambientais e económicos de estratégias de gestão de resíduos (Hula, et al., 2003) e para 
determinar a melhor estratégia de gestão de resíduos a implementar (Santos, et al., 2017; Generowicz, 
2014; Hanan, et al., 2013).  
Os sistemas de informação geográfica são uma das tecnologias mais sofisticadas para capturar, 
armazenar, manipular, analisar e exibir dados espaciais. Estes dados são geralmente organizados em 
camadas temáticas na forma de mapas digitais (Chalkias & Lasaridi, 2011) . O uso combinado destes 
mapas permite obter informações geográficas fundamentais para tomadas de decisão. Os SIG têm 
uma variedade de aplicações, como o planeamento de serviços público (saúde e transporte, por 
exemplo), a proteção e gestão de recursos naturais e o estudo e previsão de desastres naturais 
(Chalkias & Lasaridi, 2011). A gestão de resíduos é também uma das áreas beneficiadas pela aplicação 
de SIG, visto que a recolha e transporte de resíduos necessitam de ser planeados e geridos ao nível 
do território, por forma a tornar eficiente estas operações a nível ambiental e económico (Monteiro, 
2013). No setor dos resíduos, o SIG pode ser aplicado, entre outras, na alocação de infraestruturas 
(Krishna, et al., 2017), na previsão da produção e capitação de resíduos (Karadimas & Loumos, 2008) 
e no planeamento  de novas estratégias de reciclagem (Metson, et al., 2018). 
É frequente a combinação destas duas ferramentas em estudos referentes à gestão de resíduos, 
pois complementam-se uma à outra, na medida em que, para cruzar diferentes mapas, recorrendo a 
software SIG, é necessária efetuar uma análise multicritério para atribuição de pesos aos indicadores 




Tendo em consideração que a zona de estudo é o território continental português, a análise 
multicritério não se apresenta como uma ferramenta viável para este estudo. Por existirem milhares de 
freguesias, seria trabalhosa a sua avaliação de aptidão para recolha seletiva de biorresíduos. Desta 
forma, adotou-se o SIG como ferramenta de estudo, por apresentar uma maior flexibilidade no 
tratamento de dados, a uma escala nacional, e resultados, em forma de mapas, que permitem uma 
descrição visual do território. 
Para o tratamento de informação geográfica e obtenção de resultados foi escolhido o ArcGIS, sendo 
este uma coleção de softwares criados pelo ESRI (Environmental Systems Research Institute). Desta 
coleção, é o software ArcMap que permite a criação e edição de mapas, tendo sido, no caso deste 
estudo, utilizada a versão 10.5 deste software. 
3.1. Definição de indicadores de gestão de resíduos biorresíduos  
Os indicadores utilizados neste trabalho têm por base indicadores apresentados pelo artigo 28 da 
Diretiva Quadro de Resíduos, sobre o planeamento de gestão de resíduos, pela Entidade Reguladora 
dos Serviços de Água e Resíduos e por estudos realizados no âmbito da gestão de resíduos. A tabela 
3.1 apresenta, em suma, os indicadores utilizados neste estudo. 
Tabela 3.1 - Definição de indicadores de gestão de biorresíduos 
Indicadores Definição Unidades Fonte 
População 
Número de habitantes 
servidos 
hab 
(INE, 2011), (APA, 
2016) 
Densidade populacional 
Número de habitantes 
servidos por km² 
hab/km² 
(INE, 2011), (APA, 
2016), (DGT, 2017) 
Capitação de 
biorresíduos 
Produção de biorresíduos por 
habitante 
kg/(hab.ano) (APA, 2016) 
Declive 
Grau de inclinação de uma 
superfície 
% (EWP, 2018) 
Altitude 
Distância vertical de um ponto 
ao nível médio do mar 
m (EWP, 2018) 
Taxa de reciclagem 
Percentagem de resíduos 
desviados para reutilização e 
reciclagem 




Capacidade de cada SGRU 
para tratar e valorizar os 
biorresíduos 
t/ano 
Alvarás e licenças 
ambientais das 
infraestruturas de 
valorização de RO 
Acessibilidade à recolha 
seletiva 
Percentagem de alojamentos 
familiares e coletivos com 
serviço de recolha seletiva 
% (ERSAR, 2017) 
 
Cada indicador encontra-se dividido em três intervalos, que vão de encontro aos estabelecidos pelas 
entidades de onde foram obtidos os dados. Cada intervalo é classificado numa escala de 1 a 3, estando 
a classificação 1 associada à menor aptidão para implementação de recolha seletiva de biorresíduos, 
e a classificação 3 associada à maior aptidão.  
Através de ArcMap, cada indicador tem a si associado um mapa, em formato shapefile, onde estão 




deste estudo, estes são manipulados através da ferramenta de conversão To Raster e da ferramenta 
Reclassify, por forma a preparar os mapas para a etapa seguinte. 
A ferramenta To Raster permite a conversão de mapas em formato shapefile para mapas em formato 
raster. Esta conversão é essencial para a reclassificação dos mapas, através da ferramenta Reclassify. 
Esta permite atribuir uma classificação aos mapas (no caso deste estudo, uma classificação de 1 a 3) 
segundo os seus intervalos. Esta classificação visa a obtenção de um mapa final, que advém da 
combinação dos mapas dos indicadores. É por isso fundamental que todos os mapas apresentem o 
mesmo intervalo de valores, por forma a identificar a aptidão, de cada freguesia, para recolha seletiva 
de biorresíduos. 
 População e densidade populacional 
A população e a densidade populacional são indicadores chave para a determinação da tipologia 
urbana, sendo esta definida como uma nomenclatura territorial do grau de urbanização de Portugal, 
mediante a classificação tripartida das freguesias do território nacional (INE, 2014b). Oficialmente, esta 
classificação tripartida divide-se em “Áreas predominantemente urbanas”, “Áreas mediamente urbanas” 
e “Áreas predominantemente rurais”, sendo explícitos os dados necessários e metodologia utilizada, 
para obtenção desta classificação, no relatório técnico sobre tipologia de áreas urbanas, realizado pelo 
INE. Contudo, tendo em consideração o tempo de realização deste trabalho, foi apenas realizada a 
primeira etapa da metodologia, sendo, neste caso, a classificação tripartida dividida em “Áreas 
urbanas”, “Áreas semiurbanas” e “Áreas rurais”.  
A tabela seguinte apresenta a divisão dos dois indicadores, por forma a obter a tipologia urbana das 
freguesias portuguesas. 








Áreas urbanas [66 250;5 000[ [23 191;500[ 3 
Áreas semiurbanas [5 000;2 000[ [500;100[ 2 
Áreas rurais [2 000;144] [100;2 [ 1 
  
Os dados referentes à população residente foram obtidos através dos CENSOS 2011.Contudo, são 
os dados referentes à população servida por SGRU que têm interesse para este estudo, dados esses 
presentes na ficha de SGRU de 2016 que acompanha o relatório de avaliação do PERSU 2020, por 
SGRU. Tendo isto em consideração, foi possível estimar, para 2016, a população servida por SGRU, 
por freguesia.  
Em relação à densidade populacional, esta foi calcula com base na população residente para 2016 
e nas áreas das freguesias (obtidas através do ficheiro SIG da CAOP 201). 
É de salientar que diferentes estudos (Sukholthaman, et al., 2015; Grazhdani, 2016; Afroz, et al., 




mas também os padrões socioculturais, o poder económico e o nível de educação da população. 
Devido à quantidade exorbitante de dados que seriam necessários para estudar estas características, 
consideraram-se estas como homogéneas em todo o território continental português. 
 Capitação de biorresíduos 
A capitação de resíduos define-se como a quantidade de resíduos produzida per capita . A capitação 
de resíduos permite identificar os hábitos de consumo da população e estudar a evolução temporal de 
produção de resíduos. Este estudo é vital para o dimensionamento e adaptação dos sistemas de 
recolha e das infraestruturas de valorização e eliminação de resíduos (Gallardo, et al., 2014).                                        
Assim como a capitação de resíduos, o estudo da composição de resíduos é fundamental para a 
gestão de resíduos, na medida em que permite identificar a quantidade de resíduos produzidos por 
fluxo e assim planear o tipo e capacidade das infraestruturas necessárias à gestão de resíduos 
(Gallardo, et al., 2014). O estudo da composição de resíduos é denominado caracterização física de 
resíduos e a qual é utilizada nesta dissertação com o objetivo de estimar a produção de biorresíduos. 
Segundo APA (2017), em 2016, 37,2% dos resíduos urbanos, de Portugal continental, eram 
biorresíduos, ou seja, em 2016 foram produzidas quase dois milhões de toneladas de biorresíduos. 
Este valor permite, assim, deduzir a quantidade de biorresíduos produzidos por SGRU, que 
posteriormente é dividido pelo número de habitantes abrangidos por cada sistema, por forma a obter 
valores de capitação. 
A tabela 3.3 apresenta a população servida, a quantidade de biorresíduos produzidos e a capitação 


























ALGAR 441669 137252 310,8 
AMARSUL 782 246 152055 194,4 
AMBILITAL 111802 23300 208,4 
AMBISOUSA 333860 48985 146,7 
AMCAL 24184 4789 198,0 
BRAVAL 287278 41595 144,8 
ECOLEZIRIA 124241 20768 167,2 
ERSUC 926772 144640 156,1 
GESAMB 145628 29735 204,2 
LIPOR 956359 183356 191,7 
Planalto beirão 334924 47083 140,6 
RESIALENETEJO 90242 20031 222,0 
Resíduos do Nordeste 134021 21037 157,0 
RESIESTRELA 189228 27447 145,0 
RESINORTE 924435 131005 141,7 
RESITEJO 200340 34434 171,9 
RESULIMA 313141 49190 157,1 
SULDOURO 439759 69802 158,7 
TRATOLIXO 849924 154187 181,4 
VALNOR 252919 43160 170,6 
VALORLIS 301942 43944 145,5 
VALORMINHO 74039 13751 185,7 
VALORSUL 1586020 284604 179,4 
 
Em termos de intervalos do indicador (tabela 3.4), este foi dividido tendo em conta a meta 
estabelecida para 2016, referente à quantidade de resíduos produzidos (410 kg/(hab.ano)), de onde se 
estimou que a meta para a produção de biorresíduos é de 152kg(hab.ano), tendo em consideração a 
caracterização física de RU. Foi tido também em conta a capitação de biorresíduos, em 2016, tendo 
em consideração a capitação de RU de 2016, 470kg(hab.ano), a qual foi multiplicada por  37,2%, 
obtendo-se o valor de 174 kg/(hab.ano). 
Tabela 3.4 - Intervalos atribuídos ao indicador capitação de biorresíduos (fonte de dados: APA, 2017b) 
 
Capitação de biorresíduos  
(kg/(hab.ano) 
Classificação 
Recomendada [127; 150[ 1 
Aceitável [150;177[ 2 







 Altitude e declive 
Regiões montanhosas apresentam altitudes e declives irregulares/elevados, sendo estas 
características do terreno um obstáculo à gestão de resíduos, nomeadamente à recolha de resíduos, 
quer a nível económico, quer ambiental (Alfthan, et al., 2016).  
A acessibilidade a regiões montanhosas apresenta-se como um desafio ao desenvolvimento 
sustentável, derivado às suas características geológicas. Os acessos, por região montanhosa, são 
escassos e a grande maioria localiza-se em vales. Sendo o transporte individual a principal forma de 
transporte nestas regiões, as emissões de gases de efeito de estufa não só aumentam, como também 
se concentram em determinadas áreas de regiões montanhosas, nomeadamente vales. Além disso, a 
população em regiões montanhosas tende a ser mais dispersa, levando os veículos a percorrer maiores 
distâncias, consumindo assim mais combustível (Wynmann von Dach, et al., 2016). 
A seleção destes indicadores, tem como base estudos sobre acessibilidade a regiões montanhosas 
que relacionam as suas características geológicas com custos económicos e emissões de gases de 
efeito de estufa. Por não existir acesso a estes dois últimos indicadores referidos, e existindo estudos 
que comprovam uma relação entre estes e regiões montanhosas, os indicadores económicos e 
ambientais da recolha de resíduos encontram-se subentendidos na altitude e no declive.  
Os dados para estes dois indicadores foram obtidos através do website EPIC WebGIS Portugal, 
uma plataforma criada pelo centro de pesquisa Linking Landscape, Environment, Agriculture and Food 
(LEAF) do Instituto Superior de Agronomia. Com estes, pretende-se identificar, juntamente com a 
tipologia urbana, as regiões que apresentam dificuldades de acesso e uma reduzida população e 
densidade populacional. 
O intervalo de ambos os c vão indicadores e encontro aos intervalos estabelecidos pelo LEAF. 
Tabela 3.5 - Intervalos atribuído aos indicadores altitude e declive (fonte de dados: LEAF) 
Topografia Altitude (m) Declive (%) Classificação 
Forte acessibilidade [0;400[ [0;8[ 3 
Média acessibilidade [400;800[ [8;25[ 2 
Fraca acessibilidade [800;1 993] ≥ 25 1 
 
Regiões montanhosas apresentam inúmeros serviços de ecossistema, como fornecimento de água, 
sequestro de carbono e paisagens. É por isso fundamental gerir os resíduos produzidos nestas regiões, 
com a finalidade de salvaguardar os ecossistemas presentes e jusantes a estas regiões (Alfthan, et al., 
2016). Não se pretende, por isso, negar a gestão de resíduos às populações e serviços mais isolados 
com a utilização destes indicadores. O objetivo deste estudo é identificar os locais com maior aptidão, 
para implementar um sistema de recolha seletiva de biorresíduos. Os locais menos aptos ficarão 




 Taxa de reciclagem 
A taxa de reciclagem é uma das metas estabelecidas no PERSU2020, a qual é calculada segundo 
o anexo “Metodologia utilizada para determinação das metas intercalares”, do mesmo documento. Em 
baixo é apresentado cálculo para a taxa de reciclagem. 
Taxa de reciclagem (%) = 
recolha seletiva (papel, cartão, plásticos, metal, vidro e madeira)+
recicláveis TM e TMB recuperados (papel, cartão, plástico, metal, vidro e madeira)+




• 54% corresponde à fração de RU que é valorizada organicamente nas instalações TMB; 
• Assume-se que 100% dos RUB entrados em instalações de valorização orgânica de RUB 
recolhidos seletivamente são valorizados; 
• O denominador corresponde ao total de RU reciclável produzido, aproximadamente 73,4% dos 
RU totais. 
A taxa de reciclagem permite identificar os hábitos de separação de resíduos da população, bem 
como entender o esforço dos SGRU nesta matéria, quer a nível de eficiência das infraestruturas, quer 
de sensibilização e educação da população. Desta forma, é possível prever em que locais a separação 
de  biorresíduos será significativa. 
Para a divisão, em intervalos, deste indicador, foi tida em consideração a meta de preparação para 
reutilização e reciclagem estabelecida no PERSU2020 (50%), para 2020, e a taxa de reciclagem média 
(38%), registada em Portugal, em 2016. 
Tabela 3.6 - Intervalos atribuídos ao indicador taxa de reciclagem (fonte de dados: APA, 2017b) 
 Taxa de reciclagem (%) Classificação 
Baixa [11;38[ 1 
Aceitável [38;50[ 2 
Recomendada [50;83] 3 
 
 Capacidade de tratamento de biorresíduos 
A capacidade de tratamento de biorresíduos, das infraestruturas dos SGRU, é essencial a este 
estudo, na medida em que identifica quais os SGRU que estão aptos a receber biorresíduos 
provenientes de recolha seletiva.  
Com base nos alvarás e licenças ambientais referentes às infraestruturas de valorização orgânica, 
é possível estimar qual a capacidade máxima de tratamento de biorresíduos, por SGRU, e que no total 
apresenta o valor de 831 992 t/ano, em Portugal continental. Contudo, este valor é falacioso para a 
valorização de biorresíduos recolhidos seletivamente, visto que das 22 infraestruturas dedicadas a esta 




da ALGAR). As restantes infraestruturas, sendo elas as TMB, apenas valorização biorresíduos de 
recolha indiferenciada e como referido no capítulo 2, a valorização conjunta de RO de recolha seletiva 
e indiferenciada não é viável. Por sua vez, cada infraestrutura TMB apresenta mais do que um túnel de 
compostagem (no caso de valorização por compostagem) e/ou mais do que um digestor anaeróbio (no 
caso de valorização anaeróbia), sendo, por isso  possível dedicar parte das infraestruturas a 
biorresíduos de recolha seletiva. Todavia, neste estudo, considerou-se que a capacidade de tratamento 
de biorresíduos atual é exclusiva para a recolha seletiva destes. O principal motivo desta decisão deve-
se à falta de informação, nos documentos obtidos, relativa à capacidade de cada túnel de compostagem 
e digestor anaeróbio.  
Para a determinação dos intervalos do indicador foram tidas em consideração as taxas de 
reciclagem de biorresíduos da Portela e de Milão. Em 2017, a Portela, concelho de Loures, obteve uma 
taxa de reciclagem de biorresíduos de 36% (Amaro, et al., 2018), tendo-se verificado o mesmo valor 
em Milão, em 2013, após um ano da implementação da recolha seletiva de  (Amsa, 2014). Assim sendo, 
considera-se o valor de 36% como a taxa de reciclagem, prevista, para os biorresíduos, esta decisão 
prende-se com o facto de ser irrealista considerar que todos os biorresíduos serão separados na fonte 
e posteriormente valorizados. 
Tendo isto em consideração, a quantidade produzida de biorresíduos, de cada SGRU, foi 
multiplicada por 36%. Posteriormente, foram divididos os valores de capacidade de tratamento de 

















Tabela 3.7 - Capacidade de tratamento de biorresíduos dos SGRU (fonte de dados: APA, 2017 b, alvarás e licenças 








Capacidade de tratamento 
de biorresíduos (%) 
ALGAR 52 347 49 411 106% 
AMARSUL 91 000 54 740 166% 
AMBILITAL 20 000 8 388 238% 
AMBISOUSA 0 17 635 0% 
AMCAL 0 1 724 0% 
BRAVAL 40 000 14 974 267% 
ECOLEZIRIA 0 7 476 0% 
ERSUC 126 000 52 070 242% 
GESAMB 48 000 10 705 448% 
LIPOR 59600 66 008 90% 
PLANALTO BEIRÃO 35000 16 950 206% 
RESIALENETEJO 15 500 7 211 215% 
Resíduos do Nordeste 29 150 7 573 385% 
RESIESTRELA 35000 9 881 354% 
RESINORTE 60000 47 162 127% 
RESITEJO 20395 12 396 165% 
RESULIMA 0 17 708 0% 
SULDOURO 20000 25 129 80% 
TRATOLIXO 75000 55 507 135% 
VALNOR 45000 15 538 290% 
VALORLIS 20000 15 820 126% 
VALORMINHO 0 49 50 0% 
VALORSUL 40000 102457 39% 
 
Tendo os valores de percentagem da tabela anterior, criaram-se três intervalos para este indicador 
(tabela 3.8). 
Tabela 3.8 - Intervalos atribuídos ao indicador capacidade de tratamento de biorresíduos (fonte de dados: alvarás 
e licenças ambientais das infraestruturas de valorização de biorresíduos) 
 
Capacidade de tratamento de 
biorresíduos (%) 
Classificação 
Sem capacidade 0 1 












 Acessibilidade ao serviço de recolha seletiva 
A acessibilidade ao serviço de recolha seletiva define-se como a percentagem de alojamentos 
familiares e coletivos com serviço de recolha seletiva por ecopontos e/ou porta a porta (ERSAR, 2017). 
Desta forma, uma maior acessibilidade a este serviço permite a facilitação de desvio de resíduos, por 
parte da população, das suas habitações, para o sistema de recolha.  
Entende-se que a acessibilidade ao serviço de recolha seletiva permita identificar os SGRU com 
maior aptidão para a implementação de um novo circuito de recolha, quer através da adição de um 
novo contentor, juntos aos de recolha seletiva multimaterial, quer através de uma reformulação da 
estratégia de recolha de resíduos. 
De salientar que, em zonas predominantemente urbanas, a distância máxima entre a habitação e o 
ecoponto é de 100m e nas zonas predominantemente ruais, a distância máxima é de 250m (ERSAR, 
2017). 
Com base nos dados do Relatório Anual dos Serviços de Água e Resíduos em Portugal, de 2017, 
elaborou-se a tabela apresentada abaixo. 
Tabela 3.9 - Intervalos atribuídos ao indicador acessibilidade ao serviço de recolha seletiva (fonte de dados: 
ERSAR, 2017) 
  
Acessibilidade ao serviço de recolha 
seletiva (%) 
Classificação 
Mau [39;50[ 1 
Bom [50;70[ 2 
Muito Bom [70;94] 3 
 
3.2. Análise empírica: atribuição de pesos aos indicadores  
Os dados de cada indicador permitem, com recurso ao software ArcMap, mapear o território 
português continental, possibilitando a identificação dos locais com maiores/menores desafios a nível 
de recolha seletiva de biorresíduos. Esta identificação torna-se mais detalhada a quando da junção dos 
mapas, de cada indicador, num só. Para tal recorreu-se recorre-se à ferramenta Weighted Overlay, do 
ArcMap, para o cruzamento dos mapas de cada indicador, a qual exige uma atribuição de pesos, em 
percentagem, a estes. A atribuição de pesos é, por isso, uma etapa crucial deste estudo.  
Estudos de gestão de resíduos, elaborados com recurso a SIG, são, sobretudo, realizados com o 
objetivo de identificar localizações ótimas para a alocação de infraestruturas, bem como para 
identificação e previsão da produção de resíduos. Tendo isto em consideração, metodologias, para a 
elaboração desta dissertação, não foram encontradas, impossibilitando uma atribuição de pesos, a 
cada indicador, fundamentada. Desta forma, com o objetivo de compreender a aptidão das freguesias 
portuguesas, relativamente à implementação de recolha seletiva de biorresíduos, procedeu-se a uma 




melhor se adapta à realidade nacional, servindo os restantes cenários como justificação ao cenário 
selecionado.  
Tendo isto em consideração, foram elaborados 10 cenários, que se distinguem pelos diferentes 
pesos atribuídos aos indicadores (tabela 3.10). 
Tabela 3.10 - Cenários considerados para o estudo e respetivos pesos atribuídos aos indicadores 
Indicador 
 















1 50% 20% 10% 10% 10% 
2 70% 15% 5% 5% 5% 
3 30% 25% 15% 15% 15% 
4 30% 20% 5% 15% 30% 
5 20% 15% 5% 10% 50% 
6 10% 10% 5% 5% 70% 
7 20% 20% 20% 20% 20% 
8 20% 15% 5% 50% 10% 
9 20% 10% 50% 10% 10% 
10 25% 50% 5% 10% 10% 
 
É de salientar que os estudos analisados, referentes à gestão de resíduos, independentemente da 
metodologia adotada, têm sempre em consideração a população, a densidade populacional e a 
produção de resíduos. Desta forma, é esperado que o cenário selecionado registe uma maior atribuição 
de pesos nos indicadores tipologia urbana + topografia e capitação de biorresíduos. Todavia, e apesar 
do que foi referido anteriormente, realizaram-se diversos cenários, por forma a entender, no mapa 
obtido, a influência expressa por cada indicador.  
Os cenários 1, 2 e 3 têm como objetivo avaliar a influencia do indicador tipologia urbana + topografia. 
Os cenários 4, 5 e 6 focam-se no indicador capacidade de tratamento de biorresíduos, apesar de já 
se ter demonstrado que existe uma capacidade excedentária, a nível de Portugal Continental, e que é 
esperada uma partilha de instalações entres os SGRU. 
No cenário 7 foram atribuídos pesos iguais a todos os cenários, com o objetivo de entender se existe 
a necessidade de atribuir pesos diferentes entre os indicadores. 
Com os cenários 8, 9 e 10 pretende-se analisar a influência dos indicadores acesso ao serviço de 
recolha seletiva, taxa de reciclagem e capitação de biorresíduos, respetivamente.  
3.3. Regularização exponencial: previsão da produção de resíduos urbanos 
No capítulo 4.2 é realizada uma análise temporal ao cenário selecionado, visando entender a 
evolução de produção de resíduos e como esta afetará o cumprimento das metas comunitárias 




presente no software Microsoft Excel. Esta ferramenta calcula previsões através de um algoritmo de 
regularização exponencial, tendo como base valores existentes e uma linha cronológica definida.  
A regularização exponencial é um modelo estatístico que permite a análise e previsão de séries 
temporais, sendo comum a sua aplicação na previsão de geração de resíduos (Mwenda, et al., 2014; 
Denafas, et al., 2014; Sankar, et al., 2018; Petridis, et al., 2016). 
Segundo Kalekar (2014), existem três modelos de regularização exponencial, sendo eles: 
a) Regularização exponencial simples, utilizada em dados que apresentem padrões não-
aleatórios; 
b) Regularização exponencial dupla, utilizada em dados que apresentem padrões com tendências; 
c) Regularização exponencial tripla, utlizada em dados que apresentem padrões com tendências 
e sazonalidade.  
A “Folha de Previsões”, identifica, com base nos dados selecionados, o modelo de regularização 
exponencial que melhor se adapta. Para o presente caso, foi utilizado o modelo de regularização 
exponencial simples, onde são utilizados dados referentes à produção de resíduos urbanos e dados 
temporais (ano) associados a estes. 
Para a execução deste exercício foram tidos em consideração dados referentes ao período 2005-
2017. A previsão foi efetuada até ao ano 2030. Apesar de serem estabelecidas metas até 2035, na 
DQR atualizada, optou-se por não se realizar previsões para este ano, no sentido em que a situação 


















4. Análise e discussão dos resultados 
 
Neste capítulo são apresentados os resultados da aptidão, das freguesias portuguesas, relativa à 
implementação do sistema de recolha seletiva de biorresíduos. São também apresentados e discutidos 
os resultados espaciais de cada indicador, bem como os cenários que justificam a seleção do cenário 
considerado ideal. Este último, será objeto de uma análise espacial e evolutiva, com o objetivo de 
identificar o esforço nacional necessário, por forma a cumprir as metas comunitárias. 
4.1. Análise espacial nacional 
Como irá ser percetível,  a distribuição da população e as características geológicas do território 
influenciam toda a gestão de resíduos, desde a localização das infraestruturas de tratamento de destes, 
até à distribuição de contentores a servir a população.  
 A apresentação e discussão dos dados dos indicadores, tratados por ferramenta SIG, é por isso, 
essencial para o esclarecimento dos cenários construídos e permitem justificar a seleção do cenário 
final.  
4.1.1. Tipologia urbana e topografia 
A distribuição da população portuguesa é considerada heterógena, com uma grande concentração 







































Legenda    





Pode-se verificar que a população portuguesa se concentra nas duas maiores áreas metropolitanas 
portuguesas, Lisboa e Porto. Estas áreas metropolitanas abrangem 46% da população servida por 
SGRU, e apresentam uma densidade populacional média de 895 hab/km².  
A figura seguinte apresenta a tipologia urbana para o território continental português. A tipologia 

















As áreas metropolitanas de Lisboa e Porto apresentam uma área maioritariamente urbana, fazendo 
contraste com o interior do país, que é representado por vastas áreas rurais. Entre estas áreas rurais, 
que representam 60% do território português, é possível observar zonas urbanas, que identificam as 
capitais dos distritos e as principais cidades do interior do país. 
A tabela seguinte apresenta a representação da tipologia urbana no território continental português 
e a distribuição da população, em percentagem, por tipologia urbana. 
Tabela 4.1 - Representação da tipologia urbana e distribuição da população em Portugal continental 
Tipologia urbana Representação da tipologia urbana (%) População (%) 
Zona urbana 10 61 
Zona semiurbana 30 25 
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Relativamente às características geológicas de Portugal, estas são mais acentuadas na região 

















Cerca de 70% do país apresenta uma altitude inferior a 400 m, sendo esta mais comum nas regiões 
sul e litotal do país. A regiões mais elevadas encontram-se, sobretudo, acima do rio Tejo. Estas regiões, 
compostas por serras e planaltos, fazem-se acompanhar de declives mais acentuados, como é possivel 
verificar na figura 4.5.  
Ambos estes indicadores definem a acessibilidade às localidades portuguesas. Tendo isto em 

















































Portugal apresenta um território maioritariamente acessível, sobretudo nas zonas sul e litoral. A 
fraca acessibilidade observa-se apenas nas regiões interiores do centro e norte de Portugal, 
nomeadamente na fronteira norte com Espanha e na região da Serra da Estrela. 
Por forma a identificar as freguesias mais isoladas e/ou remotas, as figuras 4.3 (tipologia urbana) e 










































Como é possível verificar, a região a norte do rio Tejo é a que apresenta uma população mais 
dispersa e/ou remota. O mesmo se verifica na zona sul do país, junto das serras de Monchique, 
Espinhaço de Cão e Caldeirão, os três maciços montanhosos da região do Algarve.  
Como dito anteriormente, estes indicadores influenciam a alocação de infraestruturas de gestão 
resíduos. A grande maioria das unidades de tratamento de biorresíduos (15) localiza-se no litoral do 
país. As restantes encontram-se junto dos principais aglomerados populacionais interiores. Verifica-se 
também que, os cinco SGRU que não possuem infraestruturas de valorização de biorresíduos, 
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Zonas de fraca acessibilidade
Zonas de média acessibilidade






4.1.2. Capitação de biorresíduos 
Para a produção do mapa da capitação de biorresíduos, teve-se em consideração a população 

















A região sul do país, bem como parte norte e central litoral, apresentam as maiores capitações de 
biorresíduos, sendo a mais elevada registada na região do Algarve, com uma capitação de 310 
kg/(hab.ano). Esta situação, verifica-se devido ao setor do turismo que tem vindo a aumentar. Metade 
dos municípios apresenta uma elevada capitação de biorresíduos, o que indica um elevado desperdício 
alimentar. 
Os restantes SGRU, que apresentam uma capitação de biorresíduos aceitável (<180 kg/(hab.ano)), 
devido a uma menor densidade populacional, verificada, sobretudo, nas regiões interiores do norte e 
centro de Portugal. 
Verifica-se que, a grande maioria das instalações de valorização de biorresíduos se encontram em 
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4.1.3. Taxa de reciclagem 
A taxa de reciclagem, que permite identificar os hábitos de separação de resíduos, por parte da 
















Comparativamente às figuras apresentadas anteriormente, as taxas de reciclagem tendem a ser 
superiores em regiões do interior, onde se verificam, sobretudo, áreas rurais e semiurbanas. Contudo, 
esta situação não se verifica homogénea nestas regiões. Por exemplo, no caso da RESINORTE e do 
PLANALTO BEIRÃO, as taxas de reciclagem são inferiores a 50%, isto pode dever-se à menor 
acessibilidade nestes SGRU. Todavia, o território gerido pela RESIALENTEJO, apresenta uma baixa 
taxa de reciclagem, apesar deste local apresentar uma fácil acessibilidade, por apresentar baixas 
altitudes e declives.  
Não sendo possível encontrar uma forte relação entre as taxas de reciclagem e as características 
populacionais e geológicas, pode-se afirmar que as taxas de reciclagem, no contexto português, 
dependem fortemente dos hábitos de separação de resíduos, do sistema de recolha e das campanhas 
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4.1.4. Capacidade de tratamento de biorresíduos 
A capacidade de tratamento de biorresíduos é vital para a sua gestão. Sem infraestruturas com 
capacidade suficiente, os biorresíduos têm que ser desviados para aterros sanitários ou incineradoras. 
Tendo em atenção que foi considerada uma taxa de reciclagem de 36% dos biorresíduos, a maioria 


















Como é possível de verificar, a grande maioria dos SGRU, com infraestruturas para tratamento de 
biorresíduos, apresenta capacidade suficiente para o tratamento destes, sendo a LIPOR e a 
VALORSUL a exceções. Tendo isto em consideração, a grande maioria dos SGRU tem possibilidade 
de receber biorresíduos, de recolha seletiva, de sistemas que não apresentam capacidade suficiente 
para o tratamento destes.  
A tabela 4.2 tem como objetivo, demonstrar a capacidade de tratamento de RO, a nível de Portugal 
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Tabela 4.2 - Análise do mapa de capacidade de tratamento de biorresíduos 
Produção de biorresíduos (t) 1 726 151 
Capacidade nacional de tratamento de biorresíduos (t) 831 992 
RO de recolha seletiva, considerando uma taxa de reciclagem de 36% (t) 621 414 
RO, de recolha seletiva, valorizados em instalações do SGRU onde foram produzidos (t) 560 294 
RO, de recolha seletiva, valorizados em instalações de outros SGRU (t) 61 120 
Capacidade nacional de tratamento de biorresíduos, sem partilha de instalações (%) 33 
Capacidade nacional de tratamento de biorresíduos, com partilha de instalações (%) 25 
 
Conclui-se, portanto, que para uma taxa de reciclagem de 36% de biorresíduos, e considerando que 
capacidade total de tratamento de biorresíduos é dedicada a biorresíduos de recolha seletiva, Portugal 
apresenta uma capacidade excendentária, de 25%, para o tratamento dos seus biorresíduos. Caso a 
taxa de reciclagem de biorresíduos considerada fosse de 50%, Portugal continuaria a apresentar uma 




















4.1.5. Acessibilidade ao serviço de recolha seletiva 
A figura 4.11, apresenta a acessibilidade ao serviço de recolha seletiva, que  se demonstra, de forma 

















A forte acessibilidade ao serviço de recolha seletiva regista-se em regiões de caracteristicas 
geológicas regulares (baixa altitude e baixos declives), o que permite relacionar estes dois indicadores. 
Todavia, esta relação não é homogénea, existindo excepções como a VALORLIS, que se localiza no 
centro litoral do país, onde o relevo do terreno é regular e é registada uma acessibilidade ao serviço de 
recolha seleltiva abaixo do recomendado. 
Como dito anteriormente, a acessibilidade física às populações não apresenta grande influência na 
taxa de reciclagem, sendo que o mesmo se verifica com a acessibilidade ao serviço de recolha seletiva, 
comparando com a figura 4.9. 
Comparativemente à localização das infraestruturas de tratamento de biorresíduos, estas 
encontram-se, na sua maioria, em locais onde a acessibilidade ao serviço de recolha seletiva é boa ou 
muito boa, exceptuando a VALORLIS e a o PLANALTO BEIRÃO. Pelo contrário, a AMCAL e a 
ECOLEZÍRIA, que não possuem instalações de valorização orgânica, apresentam uma muito boa e 
boa acessibilidade ao serviço de recolha seletiva, respetivamente. Estas caracteristicas, que 
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Digestão anaeróbia e compostagem










apresentam uma fraca relação, vão, provavelmente, de encontro às estratégias de cada SGRU, que 
têm em consideração a realidade da freguesia e de Portugal Continental.   
4.2. Elaboração de cenários: análise empírica  
Como referido no capítulo 3.2, não foram identificados quaisquer estudos referentes à 
implementação de um sistema de recolha de resíduos, com uma abordagem SIG. Desta forma, foram 
elaborados 10 cenários com o objetivo de identificar quais os pesos a serem considerados para os 
cinco indicadores utilizados. Esta identificação foi feita tendo em consideração os mapas de cada 
indicador, que representam a realidade nacional, e comparando cada cenário. Feito isto, selecionou-se 
o cenário 1 como o que melhor representa a aptidão de Portugal para a implementação de um sistema 
de recolha de biorresíduos. 
Com o objetivo de justificar esta seleção, será, primeiramente, apresentado o cenário 1 e como este 
se enquadra com a realidade nacional. Posteriormente, serão apresentados os restantes cenários, em 
grupos de três, onde será discutida a sua inviabilidade. 
Antes de iniciar a discussão dos cenários, é apresentada novamente a tabela referente aos pesos 
a atribuídos aos indicadores selecionados. 
Tabela 4.3 - Pesos atribuídos aos indicadores, para cada cenário 
Indicador 
 















1 50% 20% 10% 10% 10% 
2 70% 15% 5% 5% 5% 
3 30% 25% 15% 15% 15% 
4 30% 20% 5% 15% 30% 
5 20% 15% 5% 10% 50% 
6 10% 10% 5% 5% 70% 
7 20% 20% 20% 20% 20% 
8 20% 15% 5% 50% 10% 
9 20% 10% 50% 10% 10% 
10 25% 50% 5% 10% 10% 
 
A figura 4.12 apresenta o cenário selecionado para o estudo de implementação de recolha seletiva 
de biorresíduos. A sua seleção advém, sobretudo, das características que apresenta, que vão ao 
























Como referido anteriormente, Portugal apresenta uma grande malha rural no interior do país, 
concentrando-se a população nos grandes centros urbanos, nomeadamente nas áreas metropolitanas 
de Lisboa e Porto. No interior do país, são, principalmente, as capitais distritais que apresentam uma 
maior densidade populacional. Estes mesmo locais, devido às suas características populacionais, são 
as que maior produção de resíduos apresentam, e por consequente, têm presente um sistema de 
recolha consolidado. Desta forma, é esperado que seja introduzida a recolha seletiva de biorresíduos 
nestes locais, o que é confirmado pelo cenário 1.  
    Todavia, cidades como Viana do Castelo, Vila Real e Viseu apresentam uma aptidão 
condicionada, por apresentarem uma capitação de biorresíduos, uma taxa de reciclagem e uma 
acessibilidade ao serviço de recolha seletiva inferiores, comparativamente a outras capitais distritais. 
Isto não significa que os seus biorresíduos não devam ser recolhidos seletivamente, indicando apenas 
que existem cidades que apresentam prioridade à implementação da recolha seletiva de biorresíduos.  
Relativamente ao interior do país, já era expectável uma aptidão superior na zona a sul do rio Tejo, 
comparativamente à região norte, devido às características do relevo do terreno. Os locais identificados 
com uma aptidão muito condicionada localizam-se nas regiões com relevo mais acidentado, o que é 
verificável, não só pela topografia do país, como também pelo acesso ao serviço de recolha seletiva. É 
ainda identificada uma mancha vermelha, junto da região de Lisboa, que identifica a região das serras 
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de Aires e Candeeiros, local considerado predominantemente rural, com baixa acessibilidade ao 
serviço de recolha seletiva e uma baixa produção de biorresíduos.  
Assim sendo, os pesos atribuídos aos indicadores, não só vão de encontro à realidade nacional, 
como também aos estudos analisados, que atribuem uma grande importância à densidade populacional 
e à capitação de resíduos para a gestão de resíduos. 
A figura 4.13 apresenta os cenários 2, 3 e 4, onde, comparativamente ao cenário 1, o cenário 2 
apresenta uma menor aptidão nacional à implementação de um sistema de recolha seletiva de 


















O cenário 2, relativamente aos restantes cenários, é aquele que apresenta uma maior semelhança 
com o cenário 1, por, tal como este, ir de encontro com a realidade nacional. As principais diferenças 
relacionam-se com maior número de freguesias com uma aptidão muito condicionada e com a 
identificação de todas as capitais distritais com uma aptidão favorável.  A principal razão por este não 
ter sido selecionado, prende-se com a grande influencia registada pelo indicador tipologia urbana + 
topografia, que torna este cenário quase idêntico ao mapa deste indicador, tornando quase obsoletos 
os restantes indicadores. Esta situação não permite, por exemplo, diferenciar os SGRU da região 
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Cenário 3 Cenário 4 Cenário 2 




ao serviço de recolha seletiva. Por exemplo, o SGRU Resíduos do Nordeste, que administra os 
resíduos da região de Bragança, apesar de se localizar numa região com irregularidades na sua 
topografia, apresenta uma boa acessibilidade ao serviço de recolha seletiva e uma capitação de 
biorresíduos superiores ao SGRU que gere os resíduos da região de Viseu. Estas diferenças não são 
identificadas no cenário 2, mas devem ser tidas em consideração para uma boa gestão de resíduos a 
nível nacional, identificado as freguesias que apresentam prioridade à implementação de um novo 
sistema de recolha, como se verifica no cenário 1. 
Os cenários 3 e 4 consideram-se inviáveis por apresentarem com uma aptidão favorável a região 
do Alentejo, a qual apresenta uma baixa densidade populacional. Ao mesmo tempo, não são 
consideradas, com o mesmo nível de aptidão, cidades como Viseu e Vila Real, o que não faz sentido 
numa estratégia de gestão de resíduos. O motivo desta representação, prende-se com o facto de a 
região do Alentejo apresentar, uma boa acessibilidade ao serviço de recolha e uma elevada capitação 
de biorresíduos.   
Os cenários 5, 6 e 7 surgem na figura 4.14 e a não seleção destes vai de encontro ao que foi dito 
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Cenário 5 Cenário 6 Cenário 7 




Relativamente aos cenários 5 e 6, nestes é atribuído um maior peso ao indicador capacidade 
tratamento de biorresíduos, 50% e 70%, respetivamente. Como dito anteriormente, a capacidade 
nacional, para o tratamento de biorresíduos recolhidos seletivamente, considerando uma taxa de 36%, 
é excendentária. Desta forma, e tendo em consideração que atualmente existe partilha de instalações 
entre SGRU, é expectável que o mesmo aconteça para a infraestruturas de valorização de biorresíduos. 
Por este motivo, não existe a necessidade de atribuir um peso significativo a este indicador. Além disso, 
assim como nos cenários 3 e 4, são consideradas como aptas favoráveis freguesias com baixa 
densidade populacional e baixa produção de biorresíduos, deixando de parte grandes centros urbanos, 
nomeadamente o litoral do Algarve.  
No cenário 7, onde foram atribuídos pesos iguais aos indicadores, apresenta-se novamente a 
GESAMB, sistema gestor dos resíduos da região de Évora, com uma aptidão favorável. Esta região é 
predominantemente rural e por este motivo não é justificável a implementação de um novo sistema de 
recolha em toda esta área, tendo em consideração que vários centros urbanos apresentam uma aptidão 
inferior. 
Na figura 4.15, são apresentados os cenários 8, 9 e 10, onde é avaliada a influencia da 







































Como esperado, nenhum destes cenários se apresenta viável à implementação de um novo sistema 
de recolha seletiva, tendo em consideração a distribuição da população. Mesmo com esta atribuição 
de pesos, é possível verificar como o indicador associado à população influencia, significativamente, 
os resultados, nomeadamente nos SGRU que apresentam uma maior área vermelha.  
Apesar da inviabilidade dos resultados, para estes cenários, é de especial interesse demonstrar a 
influencia de cada um dos indicadores na construção dos diferentes mapas, possibilitando, assim, 
concluir que a distribuição da população apresenta uma grande importância na gestão de resíduos.  
Desta forma, é possível concluir que o cenário 1 é o que melhor representa a realidade nacional, 
face à implementação de um sistema de recolha seletiva de biorresíduos. Este cenário é discutido, em 
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Cenário 8 Cenário 9 Cenário 10 




4.3. Cenário previsto para implementação de recolha seletiva de biorresíduos 
A tipologia urbana e a geração de resíduos urbanos são indicadores-chave para a gestão de 
resíduos, sendo utilizados em todos os estudos de gestão de resíduos, apresentados neste trabalho. 
Este não é exceção, e ambos os indicadores demonstram a sua importância, relativamente aos outros 
utilizados na conceção do cenário selecionado.  
A figura 4.16, que representa o cenário 1, demonstra ser o que mais se enquadra com a realidade 

















Com base nos dados fornecidos pela figura, conclui-se que 8% do território nacional apresenta uma 
aptidão favorável à implementação de um sistema de recolha de biorresíduos. Nesta pequena 
percentagem do território insere-se 56% da população que é responsável pela produção de 61% dos 
biorresíduos. A tabela seguinte apresenta em percentagem, os valores de território, população e 
produção de biorresíduos correspondentes a cada nível de aptidão. 
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9% 3% 2% 
Aptidão 
condicionada 
83% 41% 37% 
Aptidão favorável 8% 56% 61% 
  
Como já registado anteriormente, grande parte da população concentra-se em áreas urbanas, 
nomeadamente na área metropolitana de Lisboa e do Porto, as quais apresentam uma aptidão 
maioritáriamente favorável. Esta característica apresenta-se como positiva à recolha seletiva de 
biorresíduos, na medida em que a produção destes está concentrada em áreas de fácil acesso 
geográfico e de malhas urbanas organizadas. Ao mesmo tempo, esta característica constitui um desafio 
económico e ambiental para a recolha seletiva de biorresíduos em freguesias mais isoladas, as quais 
tendem a ser ignoradas ao nível de prestação de serviços do Estado. 
Como dito anteriormente, o nível de aptidão não é uma condição para a implementação de um 
sistema de recolha seletiva de biorresíduos, sendo apenas uma representação do nível de eficiencia 
desta recolha. freguesias que apresentam uma aptidão muito condicionada, não estão excluídas de 
uma possível implementação de sistema de recolha de biorresíduos, nem as freguesias que 
apresentam uma aptidão favorável estão fora de planos relativos à prevenção de  produção de 
biorresíduos ou instalação de compostores domésticos/comunitários. Contudo, e a fim de analisar o 
cenário 1, com maior detalhe, tomaram-se as seguintes considerações: 
a) Freguesias que apresentem aptidão favorável, serão servidas apenas por sistema de recolha 
de biorresíduos; 
b) Freguesias que apresentem aptidão condicionada e uma população superio ou igual a 2 000 
habitantes, serão servidas apenas por um sistema de recolha de biorresíduos; 
c) Freguesias não abrangidas pelas condições anteriores serão alvo de estratégias locais, como 
maior aposta na prevenção de produção biorresíduos ou instalação de compostores 
domésticos/comunitários. 
As freguesias que se inserem na alínea c), por não serem consideradas para a implementação de 
um sistema de recolha de biorresíduos, não serão tidas em conta para cálculos futuros. Desta forma, a 
tabela 4.5, apresenta, em percentagem, os valores de território, população, produção de biorresíduos 
e quantidade de biorresíduos recolhidos seletivamente, correspondentes a cada nível de aptidão, onde 





Tabela 4.5 - Representação estatística da aptidão das freguesias consideradas para a implementação de um 





















31% 29% 26% 9% 
Aptidão favorável 8% 56% 61% 22% 
 
Assim sendo, pode-se afirmar que 39% do terrítório português apresenta condições para a 
implementação de um sistema de recolha seletiva de biorresíduos, sendo alvo de separação 87% dos 
biorresíduos. Todavia, e considerando uma taxa de reciclagem de 36%, apenas 31% dos biorresíduos 
serão reciclados, em 2024.  
Relativamente à evolução de produção de resíduos, e tendo em consideração os valores registados 
desde o ano 2005, está prevista uma evolução contínua e positiva, porém lenta, relativamente às metas 
nacionais e comunitárias.  
A figura 4.17 apresenta a evolução do desvio de RUB em aterro, tendo em consideração o aumento 
gradual das quantidades de biorresíduos valorizados. 
 
Figura 4.17 - Evolução do desvio de RUB em aterro 
Sem ter em consideração qualquer tipo de estratégia de prevenção de produção de resíduos, prevê-
se que, gradualmente as quantidades de resíduos produzidos aumentem para valores próximos dos 
registados em 2011. Em relação ao total de biorresíduos valorizados, estes apresentam uma evolução 







































Evolução do desvio de RUB em aterro
Produção de biorresíduos Total de biorresíduos valorizados




esperada, tendo em consideração que é expectável que os biorresíduos de recolha seletiva 
representem 31% do total dos biorresíduos recolhidos.  
Relativamente ao desvio de RUB em aterro, em 2020 regista-se um valor de 36%, quase cumprindo 
a meta nacional de 35% para o mesmo ano. A previsão efetuada até 2020 apenas tem em consideração 
a evolução registada pelos indicadores utilizados para esta previsão. Considera-se, assim, plausível o 
cumprimento da meta estabelecida para o desvio de RUB em aterro, para 2020. Posteriormente, com 
a implementação da recolha seletiva de biorresíduos, a nível nacional, está previsto um desvio de RUB 
em aterro em 10%, de cinco em cinco anos, registando-se 13% de RUB em aterro, comparativamente 
a 1995, em 2030. 
Em relação à taxa de reciclagem, prevê-se que o esforço atual, para o cumprimento das metas 
estabelecidas, não seja suficiente. Atualmente, Portugal regista uma taxa de reciclagem de 38%, tendo 
como meta, para 2020, uma taxa de reciclagem de 50%. Tendo em consideração que, para o cálculo 
da taxa de reciclagem, é deixado de ter em conta o composto produzido a partir de biorresíduos 
provenientes de recolha indiferenciada, a atual taxa de reciclagem encontra-se nos 22%. 
A figura seguinte apresenta a evolução da taxa de reciclagem. 
 
Figura 4.18 - Evolução da taxa de reciclagem 
Assim como verificado na figura 4.17, está previsto um aumento da produção de resíduos urbanos, 
que se faz acompanhar de um ligeiro aumento do fluxo material reciclado (tendo em consideração o 
aumento da taxa de reciclagem desde do ano 2005) e um aumento significativo do fluxo orgânico 
reciclado, entre os anos 2020 e 2030. Se se registar a mesma taxa de esforço atual, relativamente à 
separação de resíduos na fonte, em 2030 é expectável uma taxa de reciclagem de 36%, muito aquém 
da meta comunitária de 60%, para o mesmo ano.  
Tendo isto em consideração, Portugal terá de aumentar a sua taxa de esforço em 135%, 
relativamente a 2017, para cumprir com as metas estabelecidas para 2020. Para cumprir com as 







































Evolução da taxa de reciclagem
Produção de RU Total de fluxo material reciclado




Desta forma, é percetível que a situação portuguesa, relativamente à gestão de resíduos, apresenta-
se como um grande desafio, sendo necessários esforços compatíveis, para alcançar as metas 
comunitárias e nacionais. Não só é necessária a implementação de um sistema de recolha de 
biorresíduos à escala nacional, por forma a recolher e reforçar a recolha de um fluxo, considerado para  
a taxa de reciclagem, como também é necessária uma maior aposta em estratégias de prevenção de 
produção de resíduos e sensibilização, por forma a que a população adquira hábitos de consumo 































































A gestão de biorresíduos é hoje encarado como um grande desafio, não só para Portugal, como 
também para a União Europeia. Representando, em média, 50% dos resíduos urbanos, é essencial 
divergir os biorresíduos da sua eliminação em aterro e incorporá-los numa economia circular 
sustentável. Com este objetivo, tem-se assistido a uma crescente e rigorosa legislação europeia que 
impõe, aos Estados Membros da comunidade, metas e objetivos ambiciosos com vista à valorização 
não só dos biorresíduos, mas também à sua prevenção. 
Com a imposição da União Europeia, em 2024, da recolha seletiva de biorresíduos, Portugal 
enfrenta um novo desafio, o qual acarretará custos adicionais. Como dito anteriormente, a operação de 
recolha e transporte de resíduos apresenta-se como a operação mais dispendiosa dos sistemas de 
gestão de resíduos urbanos. Ao mesmo tempo, é também a que produz maiores impactes ambientais 
a nível de emissão de gases de efeito de estufa. Tendo isto em consideração, é necessário um estudo 
robusto, por forma a identificar quais as freguesias apresentam melhor desempenho económico e 
ambiental para a implementação de um novo sistema de recolha.  
É de salientar que implementação desta recolha não deve ser considerada como mais um problema 
a resolver, mas sim como um desafio a conquistar. A própria Comissão Europeia dá atenção à realidade 
de cada Estado Membro e procede à elaboração e partilha de diversos estudos com o objetivo de 
apresentar planos e estratégias exemplares e em vigor, relativos à gestão de resíduos. Ao mesmo 
tempo, dá a oportunidade de cada Estado Membro de estudar e planear as melhores formas de gerir 
os seus resíduos, desde que se enquadre com os princípios e valores estabelecidos em planos e 
diretivas tangentes aos resíduos. 
Indo de encontro a este novo desafio português, o estudo desta dissertação procedeu a uma análise 
à escala nacional (Portugal Continental), por forma a identificar a aptidão, das diversas freguesias 
portuguesas, face à implementação de um sistema de recolha de biorresíduos.  
Da revisão de estudos que abordam a área de gestão de resíduos, constatou-se que SIG é a 
ferramenta ideal, não só para o tratamento e manipulação de uma quantidade significativa de dados, 
como também para a representação destes em formato espacial. Desta forma, foram obtidos diversos 
mapas, representativos dos indicadores selecionados para este estudo, sendo objetivo a sobreposição 
dos diferentes mapas obtidos, para a criação de um mapa onde são tidas em contas as diferentes 
características de cada freguesia. Todavia, estudos referentes à implementação de um sistema de 
recolha de resíduos, não foram encontrados, impossibilitando identificar o nível de importância dos 
indicadores selecionados. Esta  situação tornou necessária a elaboração de diversos cenários, os quais 
se distinguem pelo peso atribuído aos indicadores. Atendendo à realidade nacional, que apresenta uma 
forte densidade populacional nas regiões do litoral e nas capitais distritais, bem como uma acentuada 
geografia física na região norte/nordeste e uma capacidade nacional de tratamento de biorresíduos 
excendentária, considerou-se que o cenário 1 é o que melhor representa a aptidão das freguesias 




Atento ao cenário 1, e às considerações tomadas, conclui-se que 39% do território continental 
português encontra-se apto para receber um novo sistema de recolha. Nesta porção do território 
enquadra-se 85% da população portuguesa, que produz, sensivelmente, 87% dos biorresíduos 
nacionais. Portuga apresenta, portanto, uma forte aptidão para recolher a grande parte dos seus 
biorresíduos. Todavia, considerando uma taxa de recolha, de biorresíduos, de 36%, apenas 31% destes 
será recolhido seletivamente, o que, com base na análise evolutiva da taxa de reciclagem, não é 
suficiente para cumprir com a metas nacionais e comunitárias. Contudo, esta situação não se verifica, 
de forma tão expressiva, no cumprimento da meta estabelecida para o desvio de RUB de aterro. 
Segundo a análise evolutiva, em 2030, 13% dos RUB, relativamente aos valores de 1995, terá como 
destino o aterro. Esta situação apresenta-se como positiva, tendo em consideração a diminuição do 
impacte ambiental negativo dos biorresíduos nos aterros sanitários.  
Tendo ainda atenção à taxa de reciclagem, esta apresenta-se com o valor de 36% para 2030, o que 
fiquei muito aquém da meta comunitária de 65%. Esta situação apresenta, por isso, uma taxa de esforço 
de 225%, relativamente ao ano de 2017, caso Portugal pretenda atingir a meta estabelecida. Contudo, 
é de notar que, com a implementação de um sistema de recolha de biorresíduos, é esperada uma 
diminuição destes no fluxo de resíduos indiferenciados, nos quais os biorresíduos são os principais 
contaminantes dos componentes recicláveis materiais. Caso isto se verifique, ocorre a possibilidade de 
recuperar uma maior quantidade de materiais recicláveis proveniente de recolha indiferenciada, 
nomeadamente embalagens de plástico e vidro. Esta é uma das várias situações que poderão ser 
esperadas com a introdução da recolha seletiva de biorresíduos, concluindo-se vantajosa não só para 
a gestão destes, como também para os restantes fluxos urbanos. 
Relativamente às freguesias que apresentam uma menor aptidão, principalmente devido à baixa 
densidade populacional registada, as estratégias principais a aplicar deverão ter como foco a prevenção 
de produção de resíduos, bem como a distribuição de compostores domésticos/comunitários. Grande 
parte destas freguesias encontram-se em regiões de maior altitude, que, como falado anteriormente, 
devem ser alvo de estratégias locais, por forma a evitar impactes ambientais negativos em zonas a 
jusante. Estas estratégias, assim como a implementação do sistema de recolha de biorresíduos devem 
ser apoiados por fortes campanhas de sensibilização, como foi o caso registado em Milão e na 
Catalunha. Qualquer que seja a intervenção realizada a fim de reciclar ou valorizar resíduos urbanos, 
sem a participação ativa da população, poucos impactes serão sentidos. Esta situação verifica-se. 
atualmente, entre as entidades de gestão de resíduos e a população portuguesa, que continua a 
encaminhar grande parte dos seus resíduos para o fluxo de indiferenciados. Não existindo qualquer 
estímulo, quer para a separação dos seus resíduos, quer para a alteração de hábitos de consumo, a 
população mantém o seu estilo de vida, sem perceber, efetivamente, os seus impactes no ambiente. A 
taxa de reciclagem registada em 2017 é um indicador da falta de estímulo e sensibilização, uma vez 
que a grande maioria dos SGRU apresenta uma boa/muito boa acessibilidade ao serviço de recolha 
seletiva. É de salientar que implementação desta recolha não deve ser considerada como mais um 




Para concluir, a implementação de um sistema de recolha seletiva de biorresíduos é uma mais valia 
para qualquer sistema de gestão de resíduos. A sua recolha permite não só a produção de composto 
de melhor qualidade, como também desviar biorresíduos de aterro e diminuir a quantidade de refugo 
derivada da contaminação de resíduos materiais por parte dos biorresíduos. Esta implementação deve 
ser acompanhada de fortes medidas de promoção de separação de resíduos na fonte, aliada a uma 
melhor comunicação entre sistemas de gestão de resíduos e a população.  
Com o tempo, a vontade política e o uso inteligente da ciência e da tecnologia, a mente humana 
pode remover muitos obstáculos à melhoria do seu bem-estar, encontrar substitutos para práticas de 
desperdício e proteger o ambiente. Mas o tempo é curto e decisões políticas adequadas são 
urgentemente necessárias (Ehrlich & Ehrlich, 1998) . 
5.1. Limitações do estudo 
Apesar de os resultados obtidos serem positivos, estes não representam uma realidade sólida do 
país. A falta de dados e informações, relativas aos SGRU, por falta de acesso, são as principais 
condicionantes neste estudo, a uma escala nacional. Três dos indicadores utilizados, capitação de 
biorresíduos, taxa de reciclagem e acessibilidade ao serviço de recolha seletiva, apresentam pouco 
detalhe, sendo aconselhável a obtenção e tratamento de dados à escala do concelho. É sabido, através 
da leitura dos relatórios dos SGRU, que existem dados ao nível do concelho, contudo são poucos os 
SGRU que apresentam tais dados. A capacidade de tratamento de biorresíduos , de recolha seletiva, 
é outro indicador que carece de informação, nomeadamente sobre as capacidades especificas dos 
túneis de compostagem e dos digestores anaeróbios. 
Relativamente a estudos semelhantes, existem inúmeros exemplos de boas práticas a tomar na 
gestão de biorresíduos, incluindo a prevenção, a recolha e o tratamento destes. Contudo, estudos sobre 
a implementação de um sistema de recolha, a uma escala nacional ou local, e utilizando a ferramenta 
SIG, são escassos e sucintos, não permitindo fortalecer este estudo, no sentido de ponderar os 
indicadores utilizados. Todavia, o SIG demonstrou-se como uma ferramenta flexível e eficaz no 
tratamento de uma grande quantidade de dados, tendo-se obtido resultados que permitem a discussão 
temática abordada. 
5.2. Recomendações para estudos futuros 
A gestão de biorresíduos apresenta um grande desafio para a União Europeia, na medida em que 
existem diversas estratégias possíveis de adotar, cabendo a cada Estado-Membro decidir qual a mais 
sustentável, quer a nível económico, quer ambiental.  
Uma abordagem SIG apresenta-se como positiva à gestão de resíduos urbanos, na medida em que 
permite uma análise espacial e temporal do setor dos resíduos. Tendo isto em consideração, é 
essencial que os dados a utilizar sejam à menor escala possível, pelo menos à escala do concelho, por 
forma a representar, detalhadamente, a realidade de cada local. Ao mesmo tempo, deverão também 
ser utilizados um maior número de indicadores, em especial económicos e ambientais, por fim a 




A prevenção de resíduos alimentares e como esta irá afetar a produção total de biorresíduos, a nível 
nacional, ou de SGRU, tem interesse para estudos futuros, já que, comparativamente a outros fluxos 
de resíduos, os resíduos alimentares, de habitações, facilmente são prevenidos, sendo apenas 
necessária a alteração de hábitos de consumo da população. Ao mesmo tempo, tem também interesse 
estudar estratégias locais, como a compostagem doméstica/comunitária, por forma a entender a sua 
possível eficiência e o seu impacto na gestão de biorresíduos.  
Para concluir, e tendo em consideração este tipo de estudo, quanto maior a escala deste, maior 
serão as dificuldades a enfrentar. É, portanto, aconselhável realizar estudos, semelhantes, a escalas 
inferiores, por exemplo à escala de SGRU ou concelho, visto possibilitar uma comunicação direta com 
as entidades locais, permitindo, por sua vez, discutir indicadores e estratégias, bem como obter dados 
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Anexo I – Caracterização das infraestruturas de valorização de biorresíduos e respetivas fontes bibliográficas 




ALGAR-A Digestão anaeróbia 33 347 Alvará de licença nº2/2014/CCDRAlg 
ALGAR-B Compostagem 9 000 Alvará de licença nº2/2014/CCDRAlg 
ALGAR-C Compostagem 5 000 Alvará de licença nº12/2014/CCDRAlg 




AMARSUL (2015). Memória descritiva 




31 000 Licença ambiental nº589/1.0/2015 






















Averbamento ao alvará de licença 
nº39/2014/CCDR-N 
PLANALTO BEIRÃO Digestão anaeróbia 35 000 Licença ambiental nº354/0.1/2016 
RESIALENETEJO Compostagem 15 000 Licença ambiental nº627/0.1/2016 
Resíduos do Nordeste Digestão anaeróbia 29 150 
Resíduos do Nordeste (2017). 
Licenciamento Único Ambiental – 
Parque Ambiental do Nordeste 
Transmontano 
RESIESTRELA Compostagem 35 000 Licença ambiental nº100/2010 
RESINORTE Compostagem 60 000 Licença ambiental nº705/0.0/2018 
RESITEJO Compostagem 20 395 Alvará de licença nº080/2014 
SULDOURO Digestão anaeróbia 20 000 Alvará de licença nº53/2012/CCDR-N 
TRATOLIXO Digestão anaeróbia 75 000 Licença ambiental nº387/2010 
VALNOR Digestão anaeróbia 45 000 
Aditamento ao pedido de alteração da 
licença ambiental nº28/2005 (PCIP) 
VALORLIS Digestão anaeróbia 20 000 Licença ambiental nº18A.1/2007 
VALORSUL Digestão anaeróbia 40000 












Anexo II – Características dos SGRU 
SGRU 





Taxa de reciclagem (%) 
Capacidade de tratamento de 
biorresíduos (t/ano) 
Acessibilidade ao serviço 
de recolha seletiva (%) 
ALGAR 441 669 310,7 21 52 347 73 
AMARSUL 782 246 194,4 24 91 000 85 
AMBILITAL 111 802 208,4 50 20 000 66 
AMBISOUSA 333 860 146,7 36 0 51 
AMCAL 24 184 198,1 61 0 77 
BRAVAL 287 278 144,8 57 40 000 65 
ECOLEZIRIA 124 241 167,2 17 0 56 
ERSUC 926 772 156,1 80 126 000 54 
GESAMB 145 628 204,2 73 48 000 70 
LIPOR 956 359 191,7 28 59 600 92 
Planalto Beirão 334 924 140,6 15 35 000 42 
RESIALENETEJO 90 242 221,9 27 15 500 73 
Resíduos do 
Nordeste 
134 021 156,9 83 29 150 52 
RESIESTRELA 189 228 145,1 73 35 000 60 
RESINORTE 924 435 141,7 45 60 000 51 
RESITEJO 200 340 171,9 23 20 395 66 
RESULIMA 313 141 157,1 13 0 50 
SULDOURO 439 759 158,7 48 20 000 78 
TRATOLIXO 849 924 181,4 44 75 000 94 
VALNOR 252 919 170,6 66 45 000 59 
VALORLIS 301 942 145,5 50 20 000 44 
VALORMINHO 74 039 185,7 11 0 39 
VALORSUL 1 5860 20 179,4 28 40 000 90 
